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O presidente do TCE, Dimas Ramalho, fala sobre “O papel dos 
municípios na efetividade da Lei Maria da Penha”. A aprovação de 
leis locais que vedam a nomeação de condena-dos no âmbito da 
Lei, pode servir de critério para compor a nota dos índices da boa 
gestão pública. Pág.63
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TRABALHO E EMPREGO

Muitos perderam o emprego com a pandemia. Mas o Governo de São Paulo está ajudando
essas pessoas a recomeçar. O Pró São Paulo é um programa de investimentos que está
ajudando a criar 200 mil novos empregos. São 8 mil obras em estradas, habitação,
metrô, escolas e saneamento que estão ajudando na retomada da economia. Acesse:
www.prosp.sp.gov.br e conheça as obras em todo o estado.

200 mil novos empregos

Pró
São Paulo

Patrícia Sayuri, 48 anos
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São Paulo  
Municipalista

Fred Guidoni 
Presidente da Associação Paulista de Municípios

EDITORIAL

CONTAS  
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Flávio Henrique Costa Pereira

65

Após dois anos distantes dos gran-
des encontros de convivência em 
razão da Pandemia, nesse último 
março, graças a imunização cole-
tiva alcançada pela vacinação re-
corde da população paulista, pu-
demos realizar nosso tradicional 
Congresso Estadual de Municípios.  
Reencontrar amigos e reunir as lide-
ranças municipalistas em Campos 
do Jordão, numa maratona de três 
dias de muito trabalho, diálogos, pa-
lestras e construção de entendimen-
tos de uma agenda para fortalecer 
as relações dos municípios como 
ente federativo, foi um momen-
to único e bastante engrandecedor. 
Não se trata apenas de voltarmos ao 
normal. Mas sim de termos a per-
cepção de que hoje somos diferen-
tes do que éramos em 2019. Muito 
aprendemos nesses anos difíceis e 
singulares de distanciamento social. 
E um dos maiores e mais importan-
tes aprendizado, foi que a luta pela 
vida se deu em nossas cidades e o 
compromisso com o protagonismo 
e liderança municipal foi renovado, 
na medida do enfrentamento de cada 

um, para salvar vidas. E por isso 
esse novo congresso com novo for-
mato e público recorde teve um sa-
bor especial. Maior e ampliado, com 
parcerias inéditas e atenção objetiva 
ao conteúdo, o Congresso demons-
trou como São Paulo não parou, 
destacou novos programas e proje-
tos, mostrou aos gestores munici-
pais as novidades na administração 
pública, capacitou gestores munici-
pais e através de trocas de experi-
ências e propiciou novas parcerias.  
O Estado de São Paulo hoje vive o 
seu melhor momento, do ponto de 
vista dos investimentos em obras e 
serviços para as cidades paulistas.  
Durante as discussões ficou muito 
claro, que isso não é obra do acaso. 
É resultado da eficiência, do com-
promisso do Governo do Estado 
com resultados claros e objetivos 
para levar a todas as Prefeituras de 
São Paulo, os investimentos neces-
sários para melhorar a qualidade de 
vida das pessoas e fazer o que é me-
lhor para a sua população. Fruto da 
coragem em tomar decisões muitas 
vezes impopulares e amargas, mas 

que eram as corretas e propicia-
ram os frutos do desenvolvimen-
to que agora estão sendo colhidos.  
A nossa luta continua. O país é a soma 
dos seus municípios. Daí a importân-
cia de termos um municipalismo for-
te, que se faça presente na definição 
de políticas públicas em todo Brasil.  
A Associação Paulista de Muni-
cípios, seguirá defendendo a sua 
principal bandeira, para que tenha-
mos municípios cada vez mais for-
tes, cada vez mais participativos 
e cada vez mais ativos, na busca 
pela justa repartição federativa.  
Nesta edição especial da nossa Re-
vista vocês encontrarão um resu-
mo do que foi dito e um panorama 
geral das informações e dos mo-
mentos inesquecíveis que juntos 
vivenciamos em nosso Congresso.  
E já estamos trabalhando para o pró-
ximo: Em 2023, vamos levar este 
encontro para cidade de Ribeirão 
Preto no interior do estado. Conta-
mos com a participação de todos. 

Boa Leitura!
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Com público recorde Congresso  
Estadual de Municípios traz  

conteúdos inovadores
Maior e ampliado, o Congresso reuniu representantes de todos os 645 municípios de São Paulo. Com o tema 
“O Novo Municipalismo na Construção da Democracia”, o evento abordou a importância do protagonismo 
dos municípios na construção de uma sociedade mais justa e democrática, pautada nos princípios de gover-

nança e sustentabilidade.
Parceria inédita com o SEBRAE-SP ofereceu aos gestores uma programação paralela que trouxe  

especialistas para tratar de temas que impactam a vida dos municípios. Em quatro salas, as  
discussões tiveram por temas centrais a Prefeitura do Futuro, a Inclusão Produtiva e Compras  

Públicas e a governança. 
A intenção foi tratar no auditório de assuntos mais caros ao universo político, abordando os grandes temas  

que afetam de maneira geral a vida dos municípios. Nas salas temáticas foram feitas a  
abordagem mais técnica que trouxe conteúdo reaplicável para os municípios.

Entre os dias 28 e 30 de Março, Cam-
pos do Jordão se tornou a capital do 
municipalismo.  Todos os municípios 
se fizeram representar e houve uma 
participação recorde de prefeitas e 
prefeitos. Mais de mil vereadores 
também participaram das discussões 
e as secretarias estaduais, se fizeram  
presente, estreitando os laços  
com os municípios. 
“Foram dias de grande aprendi-
zagem, de muita troca e de mui-
to conteúdo. Todos nós saímos 
do Congresso mais ricos em co-
nhecimento”, destacou o presi-
dente da Associação Paulista de  
Municípios, Fred Guidoni. 
Com o tema “O Novo Municipalis-
mo na Construção da Democracia”, 
o evento abordou a importância 
do protagonismo dos municípios 
na construção de uma sociedade 

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS

Fred Guidoni, Presidente da APM
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64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS
mais justa e democrática, pautada  
nos princípios de governança  
e sustentabilidade.
A abertura oficial aconteceu no 
início da noite do dia 28, segun-
da-feira. Porém, desde às 10h 
da manhã, painéis ininterruptos  
marcaram o evento.
Ao todo, foram mais de 30 horas, 
somente no auditório principal, com 
debates sensíveis aos municípios 
paulistas.  Secretários Estaduais, 
presentes ao evento, aproveitaram a 
ocasião para lançar novos projetos. 
É o caso por exemplo, da Secretaria 
de Cultura e Economia Criativa que 
lançou a programação do projeto 
#JuntospelaCultura2022, no evento. 
No dia 28, Rodrigo Garcia, que 
assumiria o governo do Esta-
do dias depois, deu o seu reca-
do. Para ele, é “a boa política que 
vai diminuir as desigualdades  
em nosso país” 
A frase, na abertura oficial do even-
to, resumiu o que significa o Con-
gresso de Municípios, para cerca 
de 4 mil pessoas que passaram en-
contro.  Recebido calorosamente 
pelos congressistas, Garcia, tem o 
reconhecimento dos políticos pau-
listas, pela sua dedicação e proxi-
midade com as prefeitas e prefeitos  
do Estado de São Paulo.
“Para ser um bom governante, um 
bom gestor, é preciso criar condi-
ções para aquele que quer crescer, 
que quer empreender, não se es-
quecendo daqueles que precisam 
como ninguém do apoio do Estado 
para que sua vida possa melhorar. 
E quem vai fazer isso são os homens 
e mulheres que atuam na vida públi-
ca para servir o seu semelhante”,  
disse o Vice-Governador.

O governador Rodrigo Garcia, participou da mesa de encerramento
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64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS

Municipalismo e  
inovação fazem  

diferença na vida 
das pessoas

O Secretário de Desenvolvimento 
Regional, Marcos Vinholi participou 
do encerramento do Congresso no dia 
30. Bastante emocionado, se despe-
dindo do cargo, Vinholi lembrou dos 
três anos de esforço e trabalho duro 
para lançar e implementar ações efe-
tivas e pioneiras em prol da elevação 
da qualidade de vida da população, 
em todas as regiões e cidades de SP. 
Foram anos de intenso trabalho, de 
projetos inovadores e de luta pela 
redução das desigualdades regionais 
e a nova sistemática de divisão terri-
torial do estado. Nos últimos 3 anos, 
mais de 3.600 convênios foram fir-
mados e R$ 2 bilhões em recursos 

Abertura oficial do 64° Congresso reuniu autoridades dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário

de infraestrutura foram repassados  
ou estão em andamento.
No Congresso, Vinholi recebeu da 
APM, uma homenagem em reco-
nhecimento ao fortalecimento do 
municipalismo e foi surpreendido 
com a entrega de mais um título 

de cidadão, outorgado pela Câmara 
Municipal de Cândido Mota e entre-
gue pela Professora Elaine Guedes, 
primeira secretária daquela Casa de 
Leis.  Com mais este título, Vinholi 
recebeu, 201 títulos de cidadão por 
Câmaras Municipais paulistas.

Marco Vinholi recebeu o reconhecimento dos prefeitos pela sua atuação, na 
Secretaria de Desenvolvimento Regional.
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SEBRAE

Sebrae-SP e APM juntos para  
fortalecer empreendedorismo nos  

municípios paulistas
Propostas para o desenvolvimento regional foram apresentadas  

no 64º Congresso Estadual de Municípios

Incentivar a adoção de políticas pú-
blicas voltadas ao desenvolvimento 
regional por meio do fortalecimen-
to do empreendedorismo. Esse é o 
objetivo da cooperação inédita fir-
mada entre Sebrae-SP e Associação 
Paulista de Municípios (APM) para 
a programação temática do 64º Con-
gresso Estadual de Municípios, or-
ganizado pela APM entre 28 e 30 de 
março, em Campos do Jordão. 

O trabalho foi dividido em quatro 
espaços temáticos: Prefeitura do Fu-
turo; Arena de Inclusão Produtiva e 
Compras Públicas; Espaço de De-
senvolvimento Regional e Competi-
tividade Territorial; e Sala de Gover-
nança e Liderança. A iniciativa teve 
a curadoria da Unidade de Políticas  
Públicas e Relações Institucionais  
do Sebrae-SP. 
“É muito importante melhorar o am-

biente regional de negócios, tendo o 
empreendedorismo como elemento 
central”, afirma o diretor-superin-
tendente do Sebrae-SP, Wilson Poit. 
“Empreender propicia inclusão pro
dutiva, criação de renda, empregos 
e avanços sociais, principalmente 
nesse momento de retomada econô-
mica pós-pandemia.” Segundo Poit, 
o papel do Sebrae-SP é oferecer a 
capacitação em gestão e orientação 
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técnica, trabalho colocado em prá-
tica com o apoio de representantes 
dos municípios, líderes regionais, 
parceiros, além da participação de 
empreendedores e empreendedoras, 
potencializando assim os resultados. 

4 espaços  
temáticos 
Em um dos espaços montados no 
Congresso, Prefeitura do Futuro, a 
ideia foi provocar a reflexão sobre 
temas como modernização admi-
nistrativa e transformação digital de 
cidades, cidades inteligentes, ino-
vação no licenciamento urbanístico 
e até sobre como as prefeituras vão 
lidar com o metaverso. Govtechs 
– startups orientadas a soluções para 
governos – realizaram apresentações 
rápidas, os chamados pitches, de 
projetos que serão selecionados pelo  
Sebrae-SP para serem leva-
dos aos municípios em um  
segundo momento. 
Na arena de Inclusão Produtiva e 
Compras Públicas, o Sebrae-SP 
mostrou ações cujo objetivo é gerar 
trabalho e renda estáveis e dignos 
para as populações em situação de 
pobreza, sobretudo de pobreza ex-
trema, ou em vulnerabilidade social, 
inclusive para grupos de minorias 
sociais. Também foram assunto as 
aquisições de serviços por órgãos 
públicos e oportunidades preferen-
ciais, previstas em lei para micro e 
pequenas empresas. Casos dos pro-
jetos do Sebrae-SP relacionados ao 
planejamento anual de compras e 
fomento da agricultura familiar nas 
cidades de Ipuã, Salto do Pirapora e 
Tatuí foram destacados por líderes 
da FGV, do Programa Sebrae de Ar-
ticulação Regional de Políticas Pú-
blicas, por consultores da FESP do 
Programa Sebrae Consórcio Empre-

SEBRAE

Espaços temáticos discutiram problemas atuais e apontaram soluções  
para os municípios
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SEBRAE

endedor, e demais especialistas. 
No espaço de Desenvolvimento Re-
gional e Competitividade Territorial, 
foram apresentados exemplos da 
atuação da Sebrae-SP no âmbito dos 
Arranjos Produtivos Locais (APLs) 
de diferentes regiões do estado. Es-
tiveram presentes gerentes regionais 
do Sebrae-SP e de outras entidades, 
como a Garimpo de Soluções, que 
atua na construção de identidades 
territoriais e em políticas de valori-
zação de pertencimento, que abrem 

caminho para a construção de mar-
cas que identificam geograficamen-
te a origem de produtos, serviços  
e mercados locais.
A Sala de Governança e Lideran-
ça foi destinada à troca de ideias e 
debates entre prefeitos e executivos 
de instituições regionais, como as 
agências de desenvolvimento vin-
culadas aos conselhos das regiões 
metropolitanas paulistas. O espaço 
abrigou a reunião de cúpula entre os 
prefeitos-presidentes de consórcios 

públicos intermunicipais do estado, 
que discutiram os ganhos de escala 
proporcionados por políticas públi-
cas implementadas em cooperação 
intermunicipal.
“O Sebrae-SP tem atuado estrategi-
camente para dar escala às políticas 
públicas que favoreçam a atividade 
empreendedora e o desenvolvimen-
to local e regional em perspectiva 
integrada”, diz a gerente da Unida-
de de Políticas Públicas e Relações 
Institucionais do Sebrae-SP, Beatriz 

Filipe Rubim, Consultor de Relações Institucionais,  
Sebrae-SP

Gisela Solymos, Coordenadora de Inclusão Produtiva,  
Sebrae-SP

Os consultores do Sebrae-SP, Antônio Carlos Thobias Jr.  
e Beatriz Rennó Biscalchim

Prefeitos falam à Cúpula Sebrae de Prefeitos Presidentes  
de Consórcios Intermunicipais.
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SEBRAE

Gusmão. “Ao incentivarmos os pe-
quenos municípios paulistas a coo-
perarem entre si, vislumbramos ga-
rantir à cidadania a efetivação dos 
mesmos direitos e benefícios públi-
cos que antes eram acessíveis ape-
nas pelas populações de municípios 
maiores”, ressalta. De acordo com 
ela, existe uma expressiva deman-
da por respostas rápidas e amplas 
na reconstrução econômica e social  
pós-pandemia.
O Sebrae-SP teve participação na 
grande maioria dos painéis prin-
cipais realizados no Congres-
so, trazendo diferentes perspec-
tivas, dados e evidências para 
debates sobre temas como inova-
ção e educação empreendedora,  
cidadania e acessibilidade e  
gestão pública.

Guilherme Campos, diretor de Administração e Finanças do Sebrae-SP

Beatriz Gusmão, gerente da Unidade de Políticas Públicas e  Relações Institu-
cionais do Sebrae-SP
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A Nova Divisão Regional  
de São Paulo e o PDUI

O Plano de Desenvolvimento Inte-
grado da Região Metropolitana de 
São Paulo (PDUI), definido em 2015 
pelo Estatuto da Metrópole (Lei Fe-
deral 13.089/15), tem como ideal o 
planejamento e gestão metropolita-
na e regional. Atualmente, dez regi-
ões já ingressaram com o plano: São 
Paulo, Ribeirão Preto, Franca, Cam-
pinas, Piracicaba, Vele do Paraíba e 
Litoral Norte, Sorocaba, Jundiaí e 
Baixada Santista. Contudo, a pro-
posta é expandir ainda mais a ação.
Segundo Andrea Calabi, Coordena-

dor Geral do PDUI, o plano é uma 
visão mais que necessária para dar 
coerência a tudo que deve ser feito 
nas cidades, cujo intuito é garantir 
possibilidades e oportunidades de 
expansão. “É o planejamento que 
vai determinar formas de mandatos, 
definir ações e especificar como se-
rão executadas”, afirmou.
Calabi ainda completou: “O Pla-
no de Desenvolvimento Integra-
do é uma ferramenta que conse-
gue de forma muito trabalhosa, 
permanente, integrar a comuni-

cação e ações entre municípios  
e governo de estado”.
Para Marcos Campagnone, Coor-
denador Institucional do PDUI, as 
ações de regionalização define a 
utilidade que pode ser destinada a 
determinadas áreas, ou seja, define 
as políticas públicas regionais. O 
Coordenador Institucional, explicou 
de que modo serão planejadas e exe-
cutadas as ações do PDUI, a partir 
da nova legislação estadual, com 
relação à regionalização de todo o 
território paulista. “Será feito um 
macrozoneamento das unidades re-
gionais. Depois, essas informações 
serão analisadas, planos diretores, e 
vão definir diretrizes para ações de 
agências estaduais de planejamento 
regional que vão buscar recursos 
para a execução dos trabalhos”, 
detalhou.Para finalizar o painel, foi 
recebido ao palco principal, Luis 
Fernando Benedini Gaspar Júnior, 
Prefeito de Batatais (RMRP), que 
destacou a importância do debate 
público, e das ações e políticas pú-
blicas; falou sobre a necessidade de 
manutenção de um fundo municipal 
para o desenvolvimento socioeco-
nômico local; e apontou as maiores 
dificuldades dos municípios meno-
res, atualmente. “Questões sobre 
saúde pública, resíduos sólidos, 
transporte, lazer, turismo e cultu-
ra. É preciso uma união entre esses 
municípios para que, juntos, possam 
beneficiar a população e o desenvol- 
vimento local”, disse.
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Alocação de Mão de Obra de  
Pessoas Privadas de Liberdade
Os presos que são contratados recebem remuneração mensal, vale transporte, vale refeição,  

uniforme e treinamento para desempenhar as atividades estabelecidas.

A Fundação Prof. Dr. Manoel Pe-
dro Pimentel – FUNAP faz a ponte 
entre a participação dos municípios 
no programa de alocação de mão de 
obra de pessoas privadas de liberda-
de, no estado de São Paulo. No Con-
gresso, o Diretor executivo da ins-
tituição, Coronel Henrique Pereira 

de Souza Neto, lembrou que todos 
estão sujeitos a cometer erros, po-
rém, todos tem o direito de retornar 
a sociedade de maneira diferente. 
“É necessário vencer a barreira do 
preconceito. O principal objetivo da 
FUNAP é mudar vidas”, afirmou o 
diretor.O diretor executivo destacou 

que o processo de produção e sele-
ção para os integrantes do programa 
é criteriosa, visando desenvolver 
produtos de qualidade e alto desem-
penho de mão da obra. 
“O preso chega à fábrica de pro-
dução, depois de ser avaliado por 
seu comportamento e habilidades. 

Coronel Henrique Pereira Souza Neto, Diretor Executivo da FUNAP

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS
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O preso trabalha, e trabalha bem. 
Produzimos inúmeros produtos, 
dentre eles: uniformes escolares, 
uniformes para guarda municipal 
e agentes de trânsito. Além disso, 
oferecemos serviços: desde o cal-
çamento de calçadas até o desen-
volvimento de serviços administra-
tivos. A FUNAP tem capacidade de  
ajudar”, declarou.
O Prefeito de Santos, Rogério San-
tos, uma das cidades que participam 
do projeto ressaltou a importância 
dos serviços em um estado que pos-
sui cerca de 220 mil reeducandos 
no sistema prisional. “Santos não é 

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS

No Empório Alex a oportunidade de reingressar no  
mercado de trabalho.

“Escolher a parceria é acreditar no poder da  transforma-
ção”, disse o prefeito de Santos, Rogério Santos.

uma cidade pronta, apesar de estar 
à frente do turismo e várias outras 
áreas, a desigualdade ainda é uma 
realidade. Escolher a FUNAP como 
parceira é acreditar no poder dessa 
transformação”, contou.
No caso das prefeituras e secretarias 
municipais, esse benefício é ainda 
maior, pois o reeducando que vai 
trabalhar nas atividades contratadas 
é, muitas vezes, um morador daque-
la mesma região. Isso aumenta ainda 
mais o compromisso dele e a integra-
ção com a sociedade. A ação se es-
tende, também à iniciativa privada. 
O empresário e sócio administrador 

da rede Empório Alex, do segmento 
têxtil, Alex Sandro Teixeira de Sou-
sa. falou da parceria que a fábrica tem 
com a FUNAP, na preparação técni-
ca dos reeducandos. Nela, as pessoas 
privadas de liberdade passam a pro-
duzir tecidos e peças de roupas, com 
o objetivo de reintegrá-los ao mer-
cado de trabalho com uma mão de  
obra já qualificada. A contratação 
viabiliza uma oportunidade de gera-
ção de renda e de retorno gradual ao 
convício social, permitindo o desen-
volvimento de uma rotina de traba-
lho e também a remição da pena do 
educando em regime semi-aberto.  
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64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS

Congresso discute a  
nova lei de licitações

Mesa contou com a participação de advogados que destacaram como a nova  
legislação vai influir na vida dos municípios

A nova Lei de Licitações para ór-
gãos públicos federais, estaduais 
e municipais que entrou em vi-
gor em abril de 2021, também foi  
destaque no Congresso.
A discussão foi aberta com a fala do 
advogado da Associação Paulista 
de Municípios, Dr. Antônio Sérgio 
Batista que questionou o método 

de implantação da nova lei, além 
da desatenção por parte do gover-
no federal com relação à complexi-
dade apresentada por ela: “São 94 
artigos; destes, 44 preveem regula-
mento. Mas, o último destes artigos 
possibilita a escolha de estados e 
municípios em assumirem os mol-
des federais. Então, qual a neces-

sidade de uma regulamentação dos  
demais artigos?” Questionou.
“A lei já foi implantada em algumas 
matérias desde o dia 1° de abril de 
2021, como por exemplo, a penal. 
Mas outras, vão ser efetivadas so-
mente em abril de 2023. Falta aten-
ção em nuances importantíssimas  
para a total implantação pelo  

Fred Guidoni, Presidente da APM; Marcelo Padovan, Prefeito de Campos do Jordão, Marcela Arruda, Advogada, 
Dilador Borges, Prefeito de Araçatuba e José Ricardo Biazzo Simon, na mesa que discutiu as novas licitações.
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governo federal”, explicou.
A advogada e mestre em Gestão e 
Políticas Públicas pela Fundação 
Getúlio Vargas, Marcela Arruda, dis-
se que a nova lei de licitações passou 
por uma transformação completa. A 
lei, no entanto, de acordo com a ad-
vogada, afeta o planejamento e difi-
culta as ações dos gestores públicos, 
pois ela engessa e segrega funções 
de atores públicos dentro de uma 
prefeitura, principalmente de muni-
cípios de pequeno porte.
Para a advogada, “a segregação de 
funções é muito comum em municí-
pios pequenos, haja vista a falta de 
servidores e a falta de dinheiro para 
contratar mais servidores para suprir 
a demanda do dia a dia, agora, prin-
cipalmente com regulamentações  
a partir da nova lei”.
O advogado e mestre em direito ad-
ministrativo José Ricardo Biazzo 
Simon, destacou as dificuldades dos 
gestores públicos na contratação de 
serviços terceirizados atualmente. 
Neste contexto, o advogado des-
tacou que a nova lei colaborou em 

agilizar os processos em regimes 
de concessões e parcerias públicas 
e privadas. “Na lei antiga, exis-
tiam dispositivos que obrigavam 
um investimento prévio do particu-
lar para serem autorizados em as-
sumir o serviço. Na nova, as con-
cessões são por atividades simples  
e não por atividades acumuladas”, 

explicou. Assim como o “credencia-
mento de empresas interessadas em 
parcerias na realização de traba-
lhos com órgãos públicos que, ago-
ra, não determina uma pessoa física 
ou jurídica exclusiva na prestação 
de serviços, o que também, aumenta  
a concorrência entre essas empre-
sas”, detalhou.

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS

Dr. Antônio Sérgio Batista, advogado da Associação Paulista de Municípios

Público atento às discussões da mesa.
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Invest-SP agiliza a chegada do 5G 
para os municípios paulistas

Com investimento dedicado as cidades, Estado quer modernizar os processos  
administrativos. Jundiaí é referência como Smart City

O coordenador do projeto Co-
nectaSP, Caio Cristófalo, afirmou 
durante palestra no 64° Congres-
so de Municípios, que o progra-
ma recebeu investimentos de R$3 
milhões do governo estadual de 
São Paulo, para agilizar a chegada 
do 5G aos 645 municípios paulis-
tas. Segundo o coordenador é de 

suma importância destacar que o 
empenho em torno da efetivação 
do 5G, envolve questões grandio-
sas no sentido de desenvolvimen-
to e modernização de processos. 
O coordenador explicou que o 
5G será responsável por modifi-
car o dia-a-dia dos cidadãos, com 
maior rapidez, maior capacidade 

de transmitir dados, maior velo-
cidade e menor latência. Além 
de aplicações transformadoras 
nas cidades, nas indústrias, e nos 
campos, áreas que normalmente 
sofrem com questões relaciona-
das ao sinal e viabilização da in-
ternet. A proposta, que também 
é benéfica para o Estado de São 

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS

Luiz Fernando Machado, prefeito de Jundiaí, Fred Guidoni, Presidente da APM e Caio Cristófalo, da InvestSP,  
na abertura do painel.
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Paulo, tem como objetivo aumen-
tar a competitividade do estado  
e atrair investimentos.
Em relação ao avanço que será 
proporcionado pelo projeto de co-
nectividade, Caio complementou: 
“Pode não parecer, mas o ingres-
so e desenvolvimento de “Cida-
des Inteligentes”, carros autôno-
mos, telemedicina e agricultura 
de precisão, não estão distan- 
tes da realidade”.
O prefeito Luiz Fernando Ma-
chado apresentou os avanços tec-
nológicos realizados em Jundiaí 
nos últimos anos e transformá-
la em uma  “Smart City”, usan-
do a  tecnologia para melhorar 
a qualidade de vida de seus mo-
radores e uma agenda que pensa  
a cidade para 2050.
“A Cidade Inteligente que Jun-
diaí está se tornando, com foco no 
cidadão e investimentos contínu-
os, é hoje exemplo para o Estado 
e para o Brasil”, declarou Luiz 
Fernando. “Atualmente temos 
em nosso município uma infovia 
digital de 500 quilômetros, 375 
câmeras de segurança, a tele-
medicina na rede pública, o APP 
Jundiaí (com 130 funcionalida-
des) e outros diferenciais, como o 
pagamento por aproximação em 
100% da frota do transporte co-
letivo.” O prefeito também desta-
cou os bons números recentes que 
Jundiaí tem conquistado, como o 
4º IDH (Índice de Desenvolvi-
mento Humano) do Estado e 10º 
do país, além da primeira posição 
no Índice de Retorno do Tributo 
Municipal, que avalia as cidades 
de todo o Estado.
Na área da Educação, Luiz Fer-

nando lembrou do sistema de re-
conhecimento facial implantado 
na nova EMEB Joaquim Cande-
lário de Freitas, inaugurada em 
dezembro. “Com essa tecnolo-
gia, o professor não precisa mais 
perder tempo da aula fazendo 
chamada.” E, para impulsionar a 
criação de empregos e negócios, 

o chefe do Executivo lembrou 
dois importantes investimentos: 
o portal e o espaço físico do Jun-
diaí Empreendedora – que dispo-
nibiliza as mais diferentes vagas 
de emprego todos os dias – e o 
Saepro (Sistema de Aprovação 
Eletrônica de Projetos de Obras)  
em formato digital.

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS

Coordenador do ConectaSP, Caio Cristófalo, disse que o programa recebeu 
investimentos de R$3 milhões do Governo do Estado de São Paulo.

Luiz Fernando Machado, Prefeito de Jundiaí, quer transformar a sua  
cidade em “Smart City”
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A importância da Mobilidade  
Urbana para o cidadão

Tarifa, transporte, concessões e infraestrutura foram assuntos tratados no painel  
que reuniu governo, sindicatos e iniciativa privada

Paulo Roberto Marufiuji, Coor-
denador da Diretoria de Proce-
dimentos e Logística, da Agên-
cia Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados de Transporte 
do Estado de São Paulo – ARSTEP  
foi o primeiro a falar. 
A Artesp é responsável pela regula-
mentação e fiscalização de 11,2 mil 
quilômetros de rodovias, por meio 
do Programa de Concessões Rodo-

viárias do Estado de São Paulo. A 
Agência, também regula e fiscali-
za o Transporte Intermunicipal de 
Passageiros no Estado de São Pau-
lo, incluindo fretamento com vans 
e ônibus e transporte de estudantes, 
exceto nas Regiões Metropolitanas 
de São Paulo, Campinas, Baixada 
Santista, Vale do Paraíba e Litoral 
Norte. Outro braço da agência tam-
bém cuida dos 27 aeroportos existen-

tes no Estado, que devem ser trans-
feridos à iniciativa privada ainda  
no mês de abril deste ano.
No transporte suburbano, o balan-
ço de 2021 aponta que 85 empresas 
operaram durante o ano em 816 li-
nhas, com uma frota de mais de 3 
mil veículos.  Em 2021 foram trans-
portados 47 milhões de passagei-
ros. Segundo o coordenador, este 
número é 40% menor que o número 

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS

Francisco Christovam, Presidente da Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos - NTU, fez um  
diagnóstico do que aconteceu com o transporte urbano, na pandemia
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de passageiros transportados antes 
da Pandemia.” A queda de deman-
da, mostra que o serviço se tornou 
inviável. Quando percebermos uma 
estabilidade é que poderemos fa-
zer novas licitações para melhorar 
o atendimento e modernizar o pro-
cesso. A proposta é dividir o Estado 
em 5 áreas de atuação e com esta 
modelagem fazer o subsídio cruza-
do, para as linhas não rentáveis. A 
viabilidade de sustentação, porém, 
deve ser pela tarifa e não com subsí-
dio público”, explicou. 
Luiz Alberto Fioravante, Assessor da 
Secretaria de Logística e Transportes 
do Estado de São Paulo, representou 
o secretário João Octaviano. Ele ex-
plicou a importância das questões 
relacionadas a mobilidade, circula-
ção, transporte e logística, além de 
evidenciar os futuros projetos rela-
cionados à temática e as ações que 
estão em execução ou já foram con-
cretizados. “Nunca se pensou tanto 
em logística dos transportes como 
no atual governo de São Paulo. É 
algo que não víamos há mais de 30 
anos. O fortalecimento da matriz de 
logística do estado é essencial para 
o crescimento econômico e regional, 
e é um trabalho que está sendo abor-
dado para gerar ainda mais benéfi-
cos a população, visando a melho- 
ra da mobilidade.”
Entre as 20 melhores rodovias do 
país, 17 estão no Estado de São Pau-
lo e uma delas, a segunda, melhor do 
país, a rodovia Estadual Euclides da 
Cunha em São José do Rio Preto, que 
é gerida dire-tamente pelo DER. 
O assessor também anunciou os nú-
meros de investimento em mobilida-
de no Estado. O DER conta com 15 

lotes de projetos contratados. Serão 
R$ 242,6 milhões em investimentos, 
em 56 projetos e 1.774 quilômetros 
de vias. Dentre estas obras, está a 
SP 123, que será a estrada padrão 
do Estado de São Paulo. Totalmente 
modernizada entre Taubaté a Cam-
pos do Jordão ( Km 1,2 e km 46). 
A obra está prevista para ser feita 
em 2023, com prazo de 8 meses de 
conclusão.  A estrada tem um VDL 
de 10.942 veículos por dia. Com a 
obra, a estrada ficará mais segura e 
contará também com ciclovias, dis-
positivos de acesso, wifi, dois pontos 
de abastecimento de carro elétrico  
e belvederes. 
 A Secretaria conta com um progra-
ma de R$ 12 bilhões de investimen-
to. “É um Orçamento histórico para 
a logística e infraestrutura do Esta-
do”, disse.
Francisco Christovam, Presidente da 
Associação Nacional das Empresas 
de Transportes Urbanos -NTU, fez 
um diagnóstico do que aconteceu 

nos mais de 2 mil municípios que 
contam com transporte urbano. A 
pandemia trouxe, em alguns casos, 
70% de queda de arrecadação. Na 
maioria dos casos , mas em mais de 
150 cidades, as empresas desistiram 
de oferecer o serviço, uma vez que 
não houve alguma forma de comple-
mentação da arrecadação.
Algumas prefeituras encontraram 
uma maneira para resolver esta difi-
culdade usando a diferenciação de ta-
rifa técnica e tarifa pública, prevista 
na lei de mobilidade. “O que as pes-
soas pagam, não tem a ver com o que 
custa de fato. A tarifa é uma questão  
político-social”. 
Ele reconheceu a importância do 
serviço de transporte, visto que, este 
estando impossibilitado, também 
impede o desenvolvimento de outras 
atividades. “Sem o transporte urba-
no, o doente não chega no hospital. 
O trabalhador não chega no seu tra-
balho. O aluno não chega à escola. 
Prestar Serviço Público não é negó-

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS

Gentil Zanovello Affonso, Presidente 
do SETPESP

José Ricardo Biazzo Simon, Advogado 
e Mestre em Direito Administrativo
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cio, não pode ser regido por lei de 
mercado é obrigação do Estado. Há 
responsabilidade em prestar o servi-
ço e assegurar que ele seja feito de 
maneira universal”, disse. O presi-
dente da NTU concluiu dizendo que 
“transporte urbano com qualidade e 
na quantidade desejada só com par-
ceria e composição entre o poder 
público e a iniciativa púbica priva-
da. Fora disso, não tem transporte  
público de qualidade”. 
Gentil Zanovello Affonso, Presi-
dente do Sindicato das Empresas de 
Transportes de Passageiros do Esta-
do de São Paulo- SETPESP, desta-
cou as dificuldades que envolvem as 
licitações, e a concorrência desleal 
com outras empresas de transporte, 
que desequilibram o sistema como 
um todo. Ele clamou pelas novas lici-
tações, que a ARTESP precisa fazer, 
para que haja transporte na quanti-
dade e na qualidade que a população 
requer. “A pandemia acelerou a cri-
se, mas ela não e de hoje. É preciso 
que haja recursos para que isto de  
fato aconteça”, disse.
Ainda nesse sentido, o presidente 
da SETPESP, enfatizou que a popu-

lação não suporta a alta das tarifas 
das passagens, no entanto, o va-
lor cobrado não é o suficiente para 
mantê-lo. Tendo como perspecti-
va um cenário otimista, é mais que 
possível trabalhar para melhorar o 
transporte público, porém, as me-
lhorias geram custos e este custos  
precisam ser revistos.
Conforme contextualização de José 
Ricardo Biazzo Simon, Advogado e 
Mestre em Direito Administrativo, 
muitas questões tendem a ser levadas 
em consideração quando o assunto é o  
transporte público coletivo.
“O sistema de transporte é calcado 
em algumas premissas. Uma destas 
premissas é o subsídio cruzado, que 
propicia que ele seja prestado uni-
versalmente, inclusive para aquele 
que não pode, com o custo da tari-
fa receber o serviço. Mas se o sis-
tema sofrer constantemente desvio 
de receita, de operação clandesti-
na, o transporte regular não conse- 
guirá subsistir”, disse.  
“Desde que eu era pequeno se anuncia 
em jornais do interior viagens clan-
destinas de transporte rodoviário. 
Não há nada de disruptivo, em pro-

postas de transporte ilegal, em con-
traposição ao sistema de transporte  
legal”, afirmou o advogado.
O advogado lembrou que serviço pú-
blico de transporte é essencial, com 
previsão constitucional. Tem execu-
ção imposta aos Estados, União e 
Municípios. É absolutamente possí-
vel que o poder público atue, também 
para fiscalizar. “Estes transportes ca-
talogados como de fretamento cola-
borativo, tem como ponto de partida 
os municípios. Estas são atividades 
irregulares, que merecem atenção. 
Gostaria de chamar atenção para 
todos os prefeitos que façam esta 
fiscalização. Estas são atividades 
que precisam ser coibidas, para que 
o Estado, as empresas e os usuários 
tenham um serviço de qualidade”,  
concluiu o advogado. 
Para finalizar a discussão, Maurício 
de Vincenzo Monteiro, gerente de 
vendas da empresa Comgás, apre-
sentou as vantagens do gás natural, 
levando em consideração termos 
econômicos, visto que o Gás Natu-
ral é mais barato que a gasolina e 
o etanol. Ele destacou, também, as 
questões ambientais, já que a utili-
zação dessa matéria prima reduziria  
em mais de 90% os poluentes  
emitidos na atmosfera.
“O papel do gás natural no estado 
de São Paulo, será enriquecedor, 
por isso peço para que todos muni-
cípios levem em consideração essa 
opção. Em breve, contaremos com 
ônibus que utilizam a matéria, e 
isso é só começo. Por isso sempre 
digo que o futuro não é elétrico,  
é eclético. Temos tudo para limpar  
a nossa matriz e com custos  
competitivos”, finalizou. 

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS

Maurício de Vincenzo Monteiro, geren-
te de vendas da empresa Comgás

Luiz Alberto Fioravante, Ass. da Sec. 
de Logística e Transportes do Estado 
de São Paulo
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Os irmãos gêmeos e lutadores, Rodri-
go Minotauro e Rogério Minotouro, 
ministraram uma palestra motiva-
cional e falaram do projeto “Educa-
ção para Além das Fronteiras”, na 
segunda apresentação do 64° Con-
gresso Estadual de Municípios, em  
Campos do Jordão- SP.
O objetivo da iniciativa dos irmãos 
que, contempla várias prefeituras 
do Brasil, por meio de parcerias 
com o projeto, é de levar o esporte 
às escolas e ressaltar a importância 
da prática esportiva em paralelo à 

Esporte para além  
das fronteiras

Projeto em parceria com prefeituras promove ações que  
visam melhorar o desempenho dos alunos da rede municipal.

educação. De acordo com os atletas, 
a ideia parte dos valores ensinados 
pela família, sobretudo pelo pai, que 
sempre apoiou a atuação dos filhos 
no esporte, sem deixar a educação 
de lado: “Podemos ‘tá’ quebrados, 
mas um livro nunca vai faltar”.
Para Rodrigo Minotauro, o proje-
to é de grande valia no sentido de 
apresentar às crianças os benefícios 
físicos e psicológicos oferecidos por 
meio do esporte, em especial, das ar-
tes marciais. Já Rogério Minotouro 
completou a fala do irmão e justifi-

cou que a educação, enquanto dis-
ciplina, é indispensável na conduta 
esportiva e, principalmente, social.
Os gêmeos, nascidos em Vitória da 
Conquista, interior baiano, iniciaram 
no mundo do esporte a partir do judô 
e boxe, até alcançarem sucesso no 
jiu-jítsu. A história de persistência 
e superação dos irmãos ultrapassou 
o território nacional, no entanto, até 
ficarem conhecidos nos EUA como 
‘Nogueira Brothers’, muitos desa-
fios tiveram de ser enfrentados.
Minotauro, ainda na infância, aos 
10 anos de idade, foi atropelado por 
um caminhão, e passou cerca de 11 
meses hospitalizado. Ainda assim, 
seguiu no esporte, migrou para o jiu-
jítsu, e estreou no MMA em 1999. 
Sua trajetória foi marcada por gran-
des conquistas, o lutador foi campeão 
dos pesos-pesados no Pride, e con-
quistou também o cinturão interino  
da mesma divisão.
Já, Rogério Minotouro, faixa-preta 
no jiu-jítsu, foi para o MMA e in-
tegrou lutas inesquecíveis no Pri-
de, conquistou o bronze no boxe 
nos Jogos Pan-Americanos do 
Rio de Janeiro, em 2007, foi cam-
peão brasileiro e sul-americano na 
‘nobre arte’, além de ter passado  
também pelo UFC.
Segundo o lutador, o esporte é de 
suma importância para o cresci-
mento das pessoas como seres hu-
manos, não se trata necessariamen-
te, apenas, de conquistas e vitórias. 
O esporte vai além, é muito mais 
que isso. “É claro que o desejo de 
todas as crianças quando apresen-
tadas ao esporte, é se tornar atle-
ta. 99% delas não vão conseguir,  
mas com toda certeza, serão  
pessoas melhores”, afirmou.

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS

Os gêmeos Rodrigo Minotauro e Rogério Minotouro
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Governo de São Paulo lança  
#Juntospelacultura 2022 no  

Congresso Estadual de Municípios
Programa de fomento dirigido ao interior do Estado terá investimento de R$ 44 milhões,  

linhas novas e o apoio a atividades em formato presencial

O #JuntosPelaCultura, programa 
de fomento do Governo de São Pau-
lo dirigido ao interior, terá R$ 44 
milhões em 2022, valor quatro ve-
zes maior do que em 2021. O lança-
mento foi feito no dia 28 de Março, 
pelo secretário de Cultura e Econo-
mia Criativa, Sérgio Sá Leitão, du-

rante o 64º Congresso Estadual de 
Municípios. A edição deste ano irá 
contemplar mais de 1 mil projetos 
atingir 250 Prefeituras e apoiar mais 
de 1,5 mil ações culturais, produ-
zindo um impacto econômico de R$ 
71 milhões no setor cultural. O pro-
grama, realizado em parceria com 

a Secretaria de Desenvolvimento 
Regional e com gestão e produ-
ção da Organização Social Amigos 
da Arte, inclui iniciativas como a  
Virada SP, o Circuito SP, o Tradição  
SP e o Revelando SP.
Neste ano, o #Juntospelacultura 
terá 16 chamadas públicas, sendo 

Sérgio Sá Leitão, Secretário de Cultura e Economia Criativa do Estado de São Paulo
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9 para Prefeituras, 6 para artistas e 
uma para organizações da sociedade 
civil e coletivos culturais. Haverá, 
ainda, 4 linhas inéditas e o retorno 
do apoio a atividades em formato 
presencial. Boa parte das chama-
das públicas são para prefeituras 
do interior e do litoral. Há também 
um conjunto de ações relacionadas 
à plataforma de streaming #Cultu-
raEmCasa, com transmissão gra- 
tuita para o público.
“O Juntos pela Cultura visa, es-
sencialmente, fortalecer a parceria 
entre o Governo e as prefeituras, 
estimular a produção cultural do 
interior e incentivar a economia 
criativa do Estado”, afirma o Secre-
tário de Cultura e Economia Cria- 
tiva do Estado de São Paulo,  
Sérgio Sá Leitão.
Na perspectiva dos municípios, o 
Secretário de Cultura de Jundiaí e 
Presidente da Associação de Diri-
gentes Municipais de Cultura de 
São Paulo, Marcelo Peroni destacou 
a importância do respaldo do estado 
aos municípios no fomento à cultura 

Sebastião Misiara, Presidente da Uvesp; Marcelo Peroni, Secretário de Cultura 
de Jundiaí; Isabella Pessotti, Secretária de Cultura de Ribeirão Preto e Chris-
tiano Braga, Coordenador da Unidade de Difusão da Secretaria de Cultura e 
Economia Criativa do Estado de SP

e da iniciativa dos gestores munici-
pais de irem ao encontro das políticas  
públicas aplicadas.
Da mesma forma como o que foi 
colocado pela Secretária de Cultura 
de Ribeirão Preto, que credita o se-
tor como um dos mais importantes 
geradores de renda, mas que ainda 
é pouco visado em âmbito nacional 
pela falta de um pacto federativo, 
inclusive, deixado de lado quando 

trabalhado de forma educativa para  
as gerações futuras.
O coordenador da área de econo-
mia criativa do estado de São Paulo, 
Christiano Braga, também apresen-
tou o programa “Linha SP”, onde os 
municípios que pretendem aderir ao 
modelo econômico de investimento 
possam acessar informações de inte-
resse e montar equipes especializadas  
a partir da temática.

Mesa formada para a apresentação do #Juntospelacultura 2022
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Inovação na Educação  
pós pandemia

Soluções inovadoras para os impactos na educação causados pela pandemia  
de Covid-19, tema do Congresso Estadual de Municípios

A Associação Paulista de Municípios 
reuniu no painel que discutiu a educa-
ção pós pandemia, representantes dos 
secretários municipais de educação, 
iniciativa privada, Sebrae e Governo  
do Estado de São Paulo. 
O tema foi aberto pela presidente 
da União dos Dirigentes Munici-
pais de Educação do Estado de São 
Paulo – UNDINE, Márcia Bernar-
des, que viu a pandemia como um 
catalisador na implementação de 
ferramentas tecnológicas como par-
te do método pedagógico empre-

gado nas escolas da rede pública, 
no estado de São Paulo: “O uso da 
tecnologia sempre foi algo encora-
jado pela Base Nacional Comum 
Curricular, a BNCC. Porém, a pan-
demia nos mostrou o quão estamos  
ultrapassados”, afirmou.
No entanto, conforme a presidente, é 
necessário a formação de um método 
pedagógico para a preparação prévia 
de professores para eles poderem 
utilizar a tecnologia de modo ade-
quado e ter as competências neces-
sárias para o emprego da tecnologia  

no cotidiano das escolas.
Elisiane da Silva, Diretora do Ins-
tituto Educacional Essência do Sa-
ber, ao afirmar que quem lidera a 
educação infantil e fundamental são 
os municípios. “Dados de antes da 
pandemia revelam que apenas 7% 
das crianças tinham proficiência 
em Matemática no terceiro ano e 
apenas 9%, no nono ano. Alguém 
pode dizer que havia algo normal 
em dezembro de 2019? Não há “um 
normal” para voltar. Quando fala-
mos em tecnologia, estamos falando 

O secretário de Educação do Estado de São Paulo, Rossieli Soares, que se afastou do cargo no dia 1 de abril.
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em adequação. O nosso cliente, que 
é a criança, já vive no mundo digi-
tal. A formação é fundamental e a 
preparação dos professores tem que 
acompanhar. A nossa reflexão hoje é 
que a inovação hoje, passa por cada  
um dos senhores”, disse.
Ela continuou “sempre que mexemos 
qualquer pedra no magistério há um 
reflexo político imediato e de ampla 
resistência.  E aí, quando o político 
não mexe, para não ter problema, 
chegamos ao século XXI com giz e 
quadro de lousa. A tecnologia tem que 
fazer parte do cotidiano das nossas  
escolas”, concluiu.
Paulo Menezes, gerente de educação 
empreendedora do SEBRAE-SP, 
lembrou que as competências digi-
tais são uma necessidade e o “gap” 
de aprendizado é um fato, que está 
posto. “Acreditamos serem as com-
petências empreendedoras que con-
seguem juntar estes elementos. Para 
incentivar os jovens para ir do fí-
sico ao digital e com isso mudar a 
realidade do local. Há em todos os 
escritórios regionais do SEBRAE, 
soluções que buscam capacitar as 
crianças e professores a este conte-
údo específico”, explicou.
O secretário de Estado da Educa-
ção Rossieli Soares da Silva, apon-
tou a necessidade de trabalho e de 
análise conjunta entre a rede mu-
nicipal e estadual para solucionar 
deficiências apresentadas. Além 
disso, o secretário ainda enfatizou 
a eficácia da autonomia de apren-
dizado para que os alunos possam 
desenvolver habilidades socioemo-
cionais que colaborem na formação  
destes estudantes.
“Para falar de inovação de empre-
endedorismo, precisamos corrigir 

o que estamos fazendo na educa-
ção. Precisamos de importantes 
mudanças curriculares. A própria 
reforma no ensino médio é foca-
da em desenvolver o protagonismo 
dos jovens. Precisamos entender 
onde a educação está nos seus so-
nhos. Quais são as competências 
socioemocionais que teremos que 
desenvolver para abrir as portas 
para dar uma nova sustentabilidade  
educacional”, disse.
Rossieli finalizou dizendo que o Es-
tado de São Paulo investiu em num 
novo currículo, na elaboração de um 
projeto de vida, desde o sexto ano. 
“Temos ainda as matérias eletivas, 
a disciplina de tecnologia e inova-
ção, desde o primeiro ano do Ensino 
Fundamental nas escolas estaduais. 

Temos inglês, desde a alfabetização. 
Isso é importante para a criança, 
para que ela olhe para o futuro. Ou 
a gente finca uma bandeira na edu-
cação, cada vez mais empreendedo-
ra, sim. Aliás temos a disciplina de 
empreendedorismo dentre as eleti-
vas, e é uma das que mais tem des-
pertado interesse em nossos jovens. 
Temos quase 1 milhão de alunos fa-
zendo esta disciplina no estado de 
São Paulo. Isso é para que a gente 
olhe, de novo, para o futuro. Se você 
(prefeito) quer mexer na sua econo-
mia, no seu desenvolvimento, quer 
gerar mais empregos de qualidade, 
quer ocupar os empregos existentes, 
que a gente não ocupa, tem que in-
vestir em Educação”, finalizou.

Paulo Menezes, Gerente de Educação 
Empreendedora do SEBRAE-SP

Elisiane da Silva, Diretora do Instituto 
Educacional Essência do Saber

Thiago Zola, representante do Mind Lab Márcia Bernardes, Presidente da  
UNDIME - SP
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A defesa dos municípios  
no Pacto Federativo

O prefeito de Ribeirão Preto/SP, Du-
arte Nogueira, representou a Fren-
te Nacional de Prefeitos (FNP), no 
64º Congresso Estadual de Municí-
pios do estado de São Paulo. Com 
o tema “CNM, FNP, APM, UVESP 
e as bandeiras do municipalis-
mo”, o painel propôs o debate so-
bre o protagonismo das cidades na 

construção de uma sociedade mais  
justa e democrática.
Nesse contexto, Duarte Nogueira, se-
cretário-geral da FNP, destacou a im-
portância de governantes municipais 
terem autonomia. “Trazendo mais 
recursos para a municipalidade, eles 
vão ser mais bem aplicados, mais bem  
fiscalizados e, portanto, entregarão 

maiores resultados para a nossa  
população”, disse.
Para Nogueira é fundamental que 
municípios tenham uma “agenda 
política atuante” na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal, “de 
preferência para que a legislação 
federal não jogue contra nós”. “Se 
a gente puder lançar mão de uma 

“Somente juntos teremos como pressionar o Congresso para que aprovem legislação importante e especifica para que 
levemos qualidade de vida para a população”, disse Fred Guidoni.

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS
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atuação política dentro do Congres-
so, em benefício de Projetos de Lei 
ou de Propostas de Emenda à Cons-
tituição em favor das cidades, é  
muito melhor”, afirmou.
O prefeito reforçou a atuação 
da FNP pela aprovação da PEC 
13/2021, que garante que recur-
sos eventualmente não executados 
em 2020 e 2021 no ensino possam 
ser aplicados em 2022 e 2023. Tra-
mitando na Câmara, o prazo para 
apresentação de emendas terminou 
na semana passada e uma audiência 
pública para debater a proposta deve  
acontecer em breve.
Segundo Nogueira, se a PEC não for 
aprovada, prefeitos serão punidos 
e vão responder pelas sanções que, 
inclusive, atingem a população à 
medida em que dificulta o acesso a 
operações de crédito e a recursos vo-
luntários. “Temos que aprovar essa 
PEC na Câmara para que o resíduo 
não aplicado possa ser executa-
do nos anos subsequentes, de 2022  
e 2023”, observou.
De acordo com o presidente da Con-
federação dos Municípios (CNM), 
Paulo Ziulkoski, o posicionamento 
é compartilhado pela entidade. “Te-
mos que trabalhar para que isso  
não venha penalizar prefeitos que  
estão no mandato”.
Paulo Ziulkoski, presidente da Con-
federação Nacional de Municípios 
– CNM,  apresentou as “pautas 
bombas”, na esfera federal, ou seja, 
aquelas que impactam diretamen-
te  a vida dos municípios. Algumas 
foram minimizadas, em sua forma 
inicial, graças à atuação da CNM e 
demais entidades municipalistas que 
atuam também no congresso, mas 
todas elas requerem atenção dos pre-

feitos e prefeitas do país, para que 
as mudanças não causem prejuízos  
aos cofres públicos. 
Entre estas pautas, o presidente apon-
tou a mudança do ICMS de combus-
tíveis em cota única. No texto final, 
a atuação da CNM conseguiu mini-
mizar o impacto. O texto na primeira 
votação representaria, somente para 
os municípios paulistas, uma perda 
de R$ 1,571 bilhões/ano. 
Ziulkoski também mostrou como 
a redução do ICMS da energia elé-
trica e combustíveis, a redução de 
IPI, que será ampliada para 33%; 
reinvindicações feitas por profes-
sores e profissionais da enferma-
gem com relação ao piso salarial 
das categorias; reforma tributária e 
também a alteração do Imposto de 
Renda causarão um impacto nega-
tivo. Segundo informou, estas pau-
tas juntas terão um impacto só para 

Municípios de São Paulo de mais  
de R$ 15 bilhões. 
Conforme Ziulkoski, toda a engre-
nagem financeira dos gastos neces-
sários para suprir as necessidades 
dos municípios brasileiros, mas 
esta realidade só mudará se houver 
maior empenho dos gestores munici-
pais para impedir decisões como às 
que tramitam no congresso e junto  
ao poder executivo.
O presidente também informou aos 
prefeitos e prefeitas sobre o Fundo 
de Previdência e como amortizar 
as dívidas. Mais de 200 municípios 
paulistas contam com previdência 
própria. Durante todo o dia, ele ficou 
à disposição dos prefeitos, acessando 
os números e buscando soluções para  
reduzir o déficit. 
O prefeito de Ribeirão Preto tam-
bém ressaltou a mobilização de go-
vernantes municipais pela aprova-

Paulo Ziulkoski, presidente da Confederação dos Municípios (CNM).
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ção do PL 4392/2021, que também 
tramita na Câmara, em regime de 
urgência, como alternativa para o 
custeio à gratuidade oferecida a ido-
sos com mais de 65 anos. Conforme 
o governante, serão R$ 5 bilhões 
para “cidades que têm transporte  
em pré-colapso”.
Outra pauta, importante para os 
municípios é a aprovação pela Câ-
mara da PEC 122/2015, que pro-
íbe a União de instituir despesas 
sem indicação de fonte de recei-
ta. “Nós temos que estancar a na-
tureza legiferante de criar novas 
despesas e impor aos municípios 
sem que se tenha devidas fontes de  
receitas permanentes”.
Fred Guidoni, presidente da APM, 
salientou a atuação de entidades de 
municípios na garantia da liderança 
das cidades. “Juntos, temos a com-
petência, a força, a capacidade de 

pressionar parlamentares no Con-
gresso para que aprovem legislação 
importante e especifica para garan-
tir aquilo que é fundamental para 
que possamos dar, efetivamente, 

qualidade de vida nas nossas cida-
des”, opinou. Guidoni é ex-prefeito 
de Campos do Jordão e, enquanto 
ocupou o cargo, também integrou  
a diretoria da FNP.

Marcelo Barbieri, vice-presidente da APM; Sebastião Misiara, Presidente da Uvesp; Duarte Nogueira, Prefeito de 
Ribeirão Preto; Fred Guidoni, Presidente da APM; Paulo Ziulkoski, Presidente da CNM, Marcelo Padovan, prefeito de 
Campos do Jordão; Dalva Christofoletti Paes da Silva, da APM.

Paulo Ziulkoski, presidente da CNM, atendeu municípios durante o Congresso, 
mostrando como amortizar as dívidas com o Fundo de Previdência. Mais de 200 
cidades paulistas contam com Fundos próprios.
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ESG E Gestão Municipal:  
Tendências e ferramentas  

( Agenda 2030 da ONU)
ESG é a abreviação de Environmental, Social and Governance, utilizada para medir as práticas  
ambientais, sociais e de governança, cada vez mais determinantes na atração de investimentos

No painel dedicado ao tema, a 
APM buscou informar como as 
ações de proteção ambiental, 
de inclusão social e de gover-
nança, em consonância com as  
regras internacionais podem atrair  
novos investimentos. 
O Presidente da InvestSP (Agência 
Paulista de Promoção de Investi-
mentos e Competitividade), Gusta-

vo Diniz Junqueira, exemplificou 
ao público presente as propostas e 
estratégias adotada pela Agência 
nos últimos anos, com a abertura 
de escritórios no exterior, na China, 
Dubai, Munique e Nova York, que 
fazem a ponte entre o investimento 
público e privado internacional e  
conclamou os municípios a usa-
rem os espaços para atração  

de investimentos. 
Sobre o tema específico do painel, o 
presidente afirmou que a ESG vem 
para organizar uma gestão holística 
e corresponde hoje a grande parte 
da tomada de decisão de um inves-
timento. “Hoje, os donos do capital, 
escolhem o município, o estado, o 
país, baseados na preocupação da-
quele território com esta agenda”. 

“ A InvestSP gerencia 28 projetos de “economia verde”. Juntos, eles somam R$ 17 bilhões em investimentos e geram  
79 mil empregos”, afirmou Gustavo Diniz Junqueira, Presidente da InvestSP.
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Ele afirma que os municípios pre-
cisam se preparar para trazer estes 
recursos. A InvestSP gerencia 28 
projetos de “economia verde”, for-
mando um ecossistema de empre-
endimentos sustentáveis. Juntos,  
eles somam R$ 17 bilhões em  
investimentos e geraram 79 mil  
empregos”, afirmou.
Por ser a porta de entrada de inves-
timentos em São Paulo, a InvestSP 
assumiu o papel de indutora da 
agenda ESG no Estado, com a re-
alização de um estudo sobre boas 
práticas internacionais, a definição 
de objetivos e diretrizes estratégicas 
e a criação de uma ferramenta para, 
por exemplo, identificar a aderên-
cia das empresas à agenda ESG e  
ajudar na criação de políticas  
públicas municipais.
Ana Paula Fava, Coordenadora Exe-
cutiva da Comissão dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da Se-
cretaria da Casa Civil do Estado de 
São Paulo, contextualizou a postura 
do governo do Estado de São Paulo, 

frente a Agenda 2030 da ONU.  Ela 
informou que o Estado de São Paulo, 
foi o primeiro, no mundo, a publicar 
um Relatório de Desenvolvimento 
Voluntário, que vai ao encontro das 
demandas apresentadas pela Agenda 
2030 e está finalizando o segundo, 
onde disponibiliza a metodologia de 
trabalho, com 94 programas implan-
tadas pelo Governo do Estado de 
São Paulo, que dialogam com esta 
agenda internacional.
Questões ambientais que envolvem 
secas, estiagens, desastres naturais, 
mudanças climáticas e desmata-
mento, também foram citadas com 
relevância. Segundo Miriam Barre-
to, Assessora de Projetos da Frente 
Nacional de Prefeitos, estas pautas 
antes eram tratadas apenas por am-
bientalistas, no entanto, hoje os ci-
dadãos e gestores reconhecem que 
este é um problema de todos. 
“Para os prefeitos sobram res-
ponsabilidades e faltam recur-
sos. Mas se não houver uma 
escuta social, se a gente fizer 

sempre as mesmas coisas, vamos  
chegar sempre aos mesmos  
lugares”, disse. 
Ela afirma que inovação e parceria 
são fundamentais. “Temos que con-
clamar os gestores públicos munici-
pais, empresas privadas, sociedade 
civil e academia para pensar em 
nossos gestos, buscando equilíbrio 
entre o ambiental, o social e a go-
vernança. Somente assim vamos 
crescer economicamente, incluir 
socialmente e proteger ambiental-
mente”, disse.
Miriam explicou que há um proje-
to junto com a União Europeia, que 
oferece consultoria gratuita para 
implantação da agenda 2030 nos 
municípios. O acesso pode ser feito 
pelo site https://www.estrategiaods.
org.br . Ela também lembrou que o 
objetivo 17.2 estipula que os países 
ricos devem aportar recursos nos 
países em desenvolvimento equi-
valente a 0,7% do seu PIB. “Mas 
para que os recursos internacionais 
cheguem, é preciso que os municí-

Gustavo Junqueira, Presidente da  
InvestSP (Agência Paulista de Promo-
ção de Investimentos e Competitividade)

Maria Tereza Uille Gomes, que já foi 
Conselheira do CNJ, Procuradora Ge-
ral de Justiça do Paraná e Secretária 
de Estado da Justiça, naquele estado. 

Fernando Montoro, Coordenador da 
Unidade de Gestão de Projetos e Ca-
pacitação da Sec. de Desenvolvimento 
Regional do Estado de São Paulo
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pios tenham incorporado  
estes objetivos e este-
jam alinhados com a 
agenda 2030, para cap-
tar recursos por meio de  
projetos”, disse.
Segundo ela, são as leis, 
planos estratégicos, par-
cerias e monitoramento é 
que trazem condições para 
isto. Ela citou o exemplo 
de Teresina, que é a ca-
pital com a maior nota 
no IDEB nacional. “As 
ações são interligadas. A 
capital incorporou os ob-
jetivos e já captou mais 
de R$ 1,2 bilhão com 
organismos internacio-
nais, para ações de de-
senvolvimento sustentá-
vel. Há inúmeros editais  
abertos, sempre com  
o alinhamento da  
gestão a esta nova agen-
da”, disse.
Renata Sene, Prefeita de 
Francisco Morato e vice-
presidente de Parcerias 
em Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável 
(ODS) da Frente Nacional 
de Prefeitos (FNP), refor-
çou a mensagem de traba-
lhar em prol das Políticas Públicas e 
implantação de ODSs no Município, 
a partir do apoio do Poder Legis-
lativo e da participação da popula-
ção. “Em Francisco Morato, todas 
as propostas de leis devem seguir  
as diretrizes apresentadas pela 
Agenda 2030”, explicou.
A prefeita explicou como o municí-
pio ter assumido os objetivos susten-
táveis como política pública, mudou 

a maneira como a gestão funcio-
na. Um dos exemplos que deu foi 
a campanha de vacinação contra a 
Covid-19. Francisco Morato é uma 
cidade da região metropolitana de 
São Paulo. Grande parte da popula-
ção trabalha em outras cidades. Para 
facilitar o acesso, a prefeita ampliou 
o horário de vacinação levando as 
equipes de saúde para os terminais, 
até às 22h, para aplicar a vacina. O 
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município tem 100% da população 
vacinada com primeira dose e 96% 
com a segunda dose. “Isso é direito. 
A narrativa dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável, nos leva a 
olhar as pessoas e as suas neces-
sidades e agir de acordo”, afirmou 
a prefeita.  Prefeita em seu segun-
do mandato, ela também informou 
que o município está fechando um 
projeto estabelecendo os objetivos 

Miriam Barreto, Assessora de Projetos 
da Frente  Nacional de Prefeitos (FNP)

Ana Paula Fava, Coordenadora Exe-
cutiva da Comissão dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da Sec. 
da Casa Civil do Estado de São Paulo

Renata Sene, Prefeita de Francisco 
Morato e Vice-Presidente de Parce-
rias em Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da FNP

Caíque Rossi, Prefeito de Penápolis, 
criou um Programa de Saneamento 
Solidário (SOL)
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de desenvolvimento para ser exe-
cutado até 2030. “Este será o nosso 
legado. Para além das muitas difi-
culdades enfrentadas, há algo que 
nos dá sustento para agir: oferecer 
às pessoas e às crianças, sobretudo, 
possibilidade de futuro. É isto o que  
nos move, como agentes públicos”, 
concluiu. Caíque Rossi, Prefeito 
de Penápolis, afirmou que na ci-
dade, vários projetos passaram a 
ser executados tendo como ponto 
de partida os Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável, que in-
tegram tanto a iniciativa pública,  
quanto privada. Ele destacou o 
Programa de Saneamento Solidá-
rio (SOL) que proporciona ganhos 
ambientais para a coletividade e 
melhoria da qualidade ambiental  
do espaço urbano.
O programa contempla o uso da 
ferramenta “Pagamento por Servi-
ços Ambientais Urbanos” (Psau), 
que transfere recursos monetários 
às pessoas que executarem servi-
ços de varrição e capinação, por 
exemplo, de acordo com critérios 
de seleção e área, escolhidos jun-
to com uma equipe de morado-
res que formam um Comitê Local  
Gestor do Programa.
Conhecedor e fã dos Objeti-
vos, mesmo antes de ser prefei-
to, ele destaca a parceria como 
fundamental para que as ações  
tenham dado certo.
Fernando Montoro, Coordenador da 
Unidade de Gestão de Projetos e Ca-
pacitação da Secretaria de Desenvol-
vimento Regional do Estado de São 
Paulo, reforçou que a Agenda 2030 
e os ODSs orientam a gestão. Ele 
fez a leitura dos 17 objetivos do de-
senvolvimento sustentável e reiterou 

que esses objetivos, já estão sendo 
incorporados por prefeitos e muni-
cípios, que notam a importância e a  
relevância no dia-a-dia.  
Maria Tereza Uille Gomes, Ex-Con-
selheira do Conselho Nacional de 
Justiça, Ex-Procuradora Geral de 
Justiça do Paraná e ex-secretária 
de Estado da Justiça naquele Esta-
do, explicou que a Agenda 2030, 
tem a sua gênese em 1945, quan-
do nasceu a ONU, após a segunda 
guerra mundial, sob a égide de uma 
cultura de paz e não violência. De 
lá pra cá, hoje, com 197 países, o 
conselho da ONU sempre esteve 
em busca de uma agenda comum 
para os problemas que são também 
comuns a toda a humanidade. Ela 
explicou que nos anos 2000 en-
tenderam que para conseguir este 
objetivo, tinham que transformar 
objetivo comum em metas de gover-
nança e de gestão mensuráveis. Nas-
ceu ali, a agenda 2015 e a sucedeu  
a agenda 2030. 
“A Agenda 2030 é uma agenda de 
Direitos Humanos. Os prefeitos e 
gestores que a adotar não correrão 
risco de errar nos princípios que 
está desenvolvendo, porque a agen-
da coloca o ser humano no centro 
de todos os problemas”, explicou. 
E continuou: “Para além dos 17 
ícones, são 164 metas e 231 indica-

dores, que podem ser indexados ao 
PPA, à LDO, à LOA, mostrando o 
que o município faz em relação a es-
ses ODSs”, disse. Ela também lem-
brou que o Poder Judiciário, já dis-
ponibiliza a sua jurisprudência, com 
base na Agenda 2030, indexando na 
busca marcadores especiais. 
“O Judiciário recebe as demandas. 
E quase todas são de direitos funda-
mentais violados. Somente o aciden-
te de mineração em Mariana gerou 
70 mil ações judiciais. Um único 
fato. Quem de fato transforma não 
é o Judiciário, o Estado ou a União: 
quem transforma vidas são os  
Municípios”, finalizou. 
Beatriz Gusmão, Head de Relações 
Institucionais do SEBRAE, finalizou 
as discussões resgatando questões re-
lacionadas que podem ser potencia-
lizadas através do consórcio público. 
“Em São Paulo, metade das cidades 
tem menos de 25 mil habitantes. O 
Estado é muito parecido com países 
europeus, no que diz respeito às vo-
cações das suas regiões. O consórcio 
público é que vai nos permitir atrair 
os investimentos em nível regional. 
O Sebrae hoje está executando pro-
jetos em 445 cidades. Esta é uma 
saída, para que os pequenos pos-
sam atrair investimentos com esta  
premissa”, afirmou. 
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SEBRAE-SP lança estudo inédito  
sobre compras públicas, no 64° CEM

Um estudo inédito sobre compras 
públicas no Estado de São Paulo 
e as Micro e Pequenas Empresas, 
foi lançado no segundo dia do 64° 
Congresso Estadual de Municípios,  
pelo Sebrae-SP
Camila Patrício, Consultora de Po-
líticas Públicas SEBRAE-SP, foi 
quem apresentou o estudo, com base 
nos dados obtidos no site de trans-
parência do TCE-SP entre os anos  
de 2019 a 2021. 

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS

Segundo os números apresentados, 
256.308 fornecedores, fizeram ne-
gócios com as Prefeituras do Estado 
de São Paulo. Destes, 206.565 eram 
micro empresas.
“Hoje, 79,8% das compras efetua-
das pelas Prefeituras são em Micro 
e Pequenas Empresas. Isso mostra a 
participação das micro e pequenas 
empresas no dia a dia de trabalho 
dos municípios”, afirmou. Neste 
universo, 54,5% são Micro Empre-

Fred Guidoni, Presidente da APM; Matheus Marum, Prefeito de Salto de Pirapora, Paulo Roberto de Souza Silva, co-
ordenador de Políticas Públicas do Sebrae-SP, Cláudio Adão, Presidente da Câmara Municipal de Campos do Jordão, 
Camila Patrício, Consultora de Políticas Públicas SEBRAE-SP

sas (ME); 31,1% são Micro Empre-
sas Individuais (MEI)e 14,4% são 
Empresa de Pequeno Porte (EPP).
Juntas, as prefeituras paulis-
tas movimentaram apenas em 
2021, R$ 51 bilhões em compras  
públicas. 
A consultora explicou a participa-
ção das MPE está concentrada, so-
bretudo em serviços. E grande parte 
– 78% - em compras com dispen-
sa de licitação, com ticket médio  
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de R$ 39 mil. 
A consultora chamou atenção para o 
fato de que apenas 1,2% do total de 
compras para a merenda escolar pro-
vém da Agricultura Familiar e também 
para a adequação das Prefeituras e  
Pequenas empresas para as  
compras eletrônicas.
Salto de Pirapora- SP foi o primeiro 
município a desenhar o planejamen-
to dos processos licitatórios para 
preparar o ambiente às adequações 
impostas com as novas leis de lici-
tações. O prefeito Matheus Marum 
de Campos, reconheceu a importân-
cia do SEBRAE nesse processo. “O 
Sebrae levou uma equipe para ca-
pacitar os servidores da prefeitura. 
Hoje, temos uma equipe extrema-
mente competente para processos de 
licitações e compras”, disse ele.
Miriam Chaves, head de inovação 
da Lemobs, apresentou um software 
que permite a gestão da alimentação 
escolar de acordo com as diretrizes 
do Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE). A plataforma 
inclui a gestão de cardápios e fichas 
de preparo, gerenciamento do esto-
que de toda rede, controle e apro-
vação de pedidos, testes de aceita-

bilidade e qualidade dos alimentos. 
A solução conta também com ferra-
mentas para acompanhamento nu-
tricional dos alunos, que permitem 
registrar dados de saúde, alergias, 
intolerâncias e outras condições au-
xiliares ao planejamento e execução 
da oferta alimentar nas escolas.
Paulo Roberto de Souza Silva, co-
ordenador de Políticas Públicas do 
Sebrae-SP, afirmou que o Sebrae 
conta com mais de 150 consultores 
contratados, com a Lemobs e outras 
startups, para ajudar na gestão das 
compras públicas da alimentação, 
além da parceria com o Portal de  
Compras Públicas.Leonardo Ladeira, 
CEO do Portal de Compras Públicas, 
por sua vez, detalhou os objetivos e 
as funcionalidades do portal de com-
pras públicas; plataforma que possui 
parceria com o SEBRAE. A partir do 
portal, é possível que os gestores te-
nham acesso às informações que os 
orientam quanto às questões legais 
do processo licitatório e de compras. 
“Mesmo todo o processo sendo 
feito de forma digital, a vantagem 
competitiva das empresas que com-
põem o espaço físico dos municípios  
é mantida”, assegurou.

Miriam Chaves,  
Head de inovação da Lemobs

Leonardo Ladeira
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Reforma Tributária
Germano Antônio Rigotto, Ex-go-
vernador do Rio Grande do Sul, 
foi um dos destaques da Mesa que 
discutiu a Reforma Tributária, na 
manhã do dia 30, no palco prin-
cipal do 64º Congresso Estadu-
al de Municípios, que acontece  
em Campos do Jordão.
Rigotto declarou que muito se fala 
sobre a reforma tributária, no entan-
to, pelo fato de nada ser efetivado, a 
sociedade deixou de acreditar que o 
sistema de tributação se modernize. 
Afirmou, também, que quando a Re-

forma Tributária de fato acontecer, 
em um curto período de tempo, irá 
afetar diversos pontos da economia 
brasileira. “Sem a reforma, perde a 
federação, o consumidor, a economia 
e investidores para o Brasil. Empre-
sas que desejam investir no nosso 
país levam em conta a complexidade 
de sistema tributário, sobretudo, por 
conta da insegurança jurídica que  
se apresenta”, disse ele.
José Aparecido Maion, Presidente do 
Conselho Regional de Contabilida-
de do Estado de São Paulo, explicou 

aos congressistas quais os objetivos 
da arrecadação de tributos, e garan-
tiu que todos entendam quem será 
o principal beneficiado pelos servi-
ços prestados pelo Conselho Regio-
nal de Contabilidade do Estado de  
São Paulo (CRCSP).
”Nós estamos aqui para simplificar 
processos, para contribuir, pensan-
do no Brasil e no bem comum da 
sociedade. Nós ajudamos nossos 
clientes a se perpetuarem, evitando 
problemas. Quem ganha é a socie-
dade”, esclareceu.

José Aparecido Maion, Presidente do Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo   
Germano Antônio Rigotto, ex-governador do Rio Grande do Sul
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O enfrentamento da corrupção não se 
faz com o extermínio da Classe Política

A frase dita pela advogada Renata Fiori Puccetti, no Painel que discutiu a nova Lei de Improbidade  
Administrativa ilustra o debate realizado, na manhã do dia 29, no Congresso Estadual de Municípios.

A Nova lei de Improbidade Adminis-
trativa aprovada em outubro do ano 
passado, fez alterações na lei. Houve 
alguns avanços, mas está longe de ser 
revolucionária, na opinião da advoga-
da Renata Fiori Puccetti, Advogada,  
Mestre em Direito e Professora  
na Pontifica Universidade Católica  
de São Paulo. 
Segundo ela “na Constituição está 
expresso que todo acusado tem o 
direito de se defender, de falar no 
processo, de se explicar, de recor-
rer, de produzir provas, de acompa-
nhar a produção de provas e ter um 

regramento formal, minimamente 
justo. Todos têm o direito ao devido  
processo legal. Por isso digo que 
esta lei não é revolucionária, porque  
antes da Lei, temos a Constituição”, 
afirmou.
A professora, afirmou que houve 
distorção na aplicação da lei anterior 
de 1992, que foi construída em fun-
ção, sobretudo, das jurisprudências. 
“Como os nossos gestores terão paz 
para agir, sem se colocar na posição 
de Mártir, ou Herói. Não precisamos 
disso. Precisamos de regras claras  
e igualitárias”, afirmou.

Em sua opinião, a reforma da lei 
trouxe um caráter pedagógico. “Tal-
vez seja o caminho para destruir 
uma jurisprudência nefasta, que 
afasta da vida pública, pessoas que 
estão comprometidas com o bem es-
tar social”. Se o Estado quer os fins, 
precisa dar os meios e a reforma vai 
neste caminho.
“Estamos agora, diante de uma le-
gislação que diz o óbvio. Que diz 
aquilo que o nosso Direito já dizia, 
mas que conduziu a distorções tão 
severas e dissonantes da ideia míni-
ma de Estado de Direito, de Estado 

A advogada Renata Fiori Puccetti, durante as discussões do Painel.
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Democrático de Direito, que em uma 
caneta, alguém que foi eleito pelo 
povo perde o cargo, num processo 
em que sequer foi ouvido. Agora, 
o acusado tem direitos comuns aos 
demais, que já estavam presentes na 
Constituição”, assevera. 
A advogada alertou que as contrata-
ções diretas nunca foram bem vistas 
pelos órgãos de controle. “Vimos 
esse tipo de contratação nos últi-
mos dois anos, na pandemia. Talvez, 
a partir daí, isso seja visto de ou-
tra forma. Os órgãos fiscalizadores 
olham pelo retrovisor, exigindo uma 
perfeição de gabinete. Mas o prefei-
to, tem as vezes cinco minutos para 
decidir. Na pandemia, uma compra 
que não cumpriu todos os trâmites 
formais, pode ter salvado vidas. 
Mas com qual regra, os gestores se-
rão julgados?  Os órgãos de contro-
le devem andar em conjunto aos mu-
nicípios e não serem inimigos como 
são muitas vezes vistos”, disse ela.
A advogada defendeu que o “en-
frentamento da corrupção, não se 
faz com o extermínio da classe polí-
tica. O enfrentamento se faz com as  
garantias fundamentais de um  
Estado de Direito” 
A advogada finalizou a fala com um 
questionamento pertinente às mu-
danças que a legislação vai passar 
a partir da efetivação da nova lei de 
licitações. “Precisamos de um direi-
to intertemporal; Como lidar com a 
nova lei, nos antigos moldes de nos-
sa legislação, para os processos que 
estão em curso? Este agora será o  
desafio”, concluiu.
O prefeito de Jacareí, Izaías José 
de Santana, abriu as discussões do 
painel falando de um sonho: que 
os governadores e presidentes so-

fram o mesmo que os prefeitos 
sofrem. “Tem que procurar com 
lupa um processo de improbida-
de administrativa contra gover-
nadores ou presidentes. Sempre  
são os prefeitos”, disse.
Ele afirma que o desafio da Ad-
vocacia pública, no que diz res-
peito aos temas que afetam os 
munícipios: é que os municípios 
tenham tratamento igual, paritário e  
isonômico, ao que é tratado  
o Estado e a União”. 
Como exemplo, o Prefeito que foi 
também advogado da área pública 
lembrou da utilização do dinhei-
ro público dos municípios que são 
obrigados judicialmente a cum-
prir obrigações que são de outras 
esferas, como é o caso da Saú-
de, sob pena de sofrer processos  
por improbidade. 
“Os municípios, por determinação 
judicial, muitas vezes têm que tirar 
dinheiro da atenção básica para su-
prir necessidades de alta e média 
complexidade, que são de responsa-
bilidade do Estado e União. Por que 
algumas leis são ‘aplicadas’ somente 
aos municípios? Só queremos igual- 
dade”, declarou.
O advogado Ricardo Vitta Porto, 
alertou, porém, que a batalha não 
está ganha. “No Brasil tem lei que 
pega e lei que não pega. No país tem 
lei que é constitucional e inconstitu-
cional. Participei de um seminário 
com o ministério público e a palavra 
lá é: vocês querem passar a mão na 
cabeça do político improbo. Mas eu 
disse isso na reunião. Não é verda-
de. O Poder Judiciário e Ministério 
Público exageraram”, disse.
Segundo o advogado, a improbida-
de pode acontecer, mas ela tem di-

versos graus. A lei anterior já trazia 
uma série de dosimetria na aplicação 
da Lei. Quem comete um deslize 
meramente administrativo ainda que 
possa configurar como improbidade, 
não merece ter multa por exemplo.
“Eu conheço um agente público que 
foi condenado por colocar uma fai-
xa agradecendo a emenda de ban-
cada que possibilitou a compra de 
uma máquina. Foi condenado por 
improbidade e a pagar 100 salários 
mínimos, com suspensão dos direi-
tos políticos”, é desproporcional. 
O advogado reforçou que a nova lei 
não quer passar a mão na cabeça de 
agente improbo. Mas sim separar  
o joio do trigo. 
“Espero que saiamos daqui uni-
dos em prol de uma gestão pú-
blica proba, mas refratária a  
perseguições políticas”, finalizou  
o advogado. 
Participaram ainda da mesa  
os advogados José Ricardo Bia-
zzo Simon; Sérgio Baptista e  
Marcela Arruda.

Prefeito de Jacareí, Izaías José de Santana
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O novo marco regulatório do  
saneamento e a sustentabilidade
“Precisamos entender o saneamento não como água e esgoto, temos que entender como os serviços  

que garantem a dignidade da nossa população”, afirmou o secretário Marcos Penido

Desde que o Novo Marco Regu-
latório foi implantado, em julho 
de 2020, a Sabesp regularizou 246 
contratos de 375 municípios pau-
listas, com o objetivo de padroni-
zar as metas e resultados conforme 
o proposto na lei. Benedito Braga, 
diretor-presidente da SABESP, in-
formou aos congressistas que até 
2033, a SABESP pretende investir 
R$ 50 bilhões para atingir 100% no 
tratamento de esgoto, no estado de 
São Paulo. “Dentro deste período, 
a partir do novo marco, devemos 
atingir 99% no tratamento de água, 

90% de esgoto e, portanto, 100%  
de tratamento”, afirmou.
Para Patrícia Iglecias, diretora-pre-
sidente CETESB, o marco foi uma 
importante ferramenta de univer-
salização para gestores públicos 
no tratamento do saneamento bási-
co, no Brasil. Além disso, Patrícia 
chamou a atenção para as defici-
ências notadas com o descarte de 
resíduos. “No estado temos vários 
aterros sanitários e, portanto, não 
temos lixões. Porém, utilizamos 
muito o solo para aterrar. Existem 
outras tecnologias para descartar 

resíduos, sem utilizar o solo com  
esta finalidade”, informou.
Márcio Rea, Diretor-Presidente da 
Empresa Metropolitana de Águas 
e Energia S.A - EMAE, destacou o 
trabalho realizado no Rio Pinhei-
ros, em São Paulo e a influência 
do Marco nesta ação. Houve um 
trabalho de limpeza no local e um 
espaço de lazer foi feito no ende-
reço. “A ciclovia foi revitalizada 
também. Anteriormente, cerca de 
17 mil pessoas, utilizavam o local. 
Hoje o número chega a 200 mil. 
Isso demonstra o interesse da popu- 

Para tratar do Novo Marco Regulatório do Saneamento e a Sustentabilidade, no 64° Congresso Estadual de Municípios, a Associa-
ção Paulista de Municípios convidou o diretor presidente da SABESP, Benedito Braga; a diretora-presidente da CETESB, Patrícia 
Iglecias; o diretor-presidente da Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A - EMAE, Márcio Rea; o deputado federal Geninho 
Zuliani, e relator da lei do Novo Marco Regulatório e segundo Vice-Presidente da APM; Joaquim Leite Ribeiro Matias, diretor de 
Relações Institucionais da Sabesp e Marcos Penido, então Secretário de Infraestrutura e Meio ambiente do Estado de São Paulo.
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lação.”, concluiu.
Geninho Zuliani, Deputado Federal, 
relator do Novo Marco Regulatório 
e segundo Vice-Presidente da APM, 
afirmou que foi quando se tornou 
prefeito, em Olímpia, que entendeu 
de fato, a importância do saneamen-
to básico. “Em Olímpia, quando 
assumi, tínhamos uma autarquia, 
onde 70% das pessoas não paga-
vam a conta de água. Quando saí, já 
tínhamos 100% do esgoto tratado. 
Mas para isto tivemos que ter cora-
gem de cobrar tarifa justa, separar 
o grande consumidor, do pequeno. E 
fazer com que a população respeite, 
tivesse orgulho da autarquia. Hoje 
ela é uma gigante, com capacidade 
de investimento. Mas para isso, tive 
que tomar medidas amargas, como 
cortar o abastecimento de mais de 
90% da cidade que não pagava 
conta. Isso não afetou a minha po-
pularidade, a população entendeu 
e fui reeleito com mais de 70% dos  
votos ”, lembrou. 
Ele lembrou a história, para destacar 
que foi este trabalho que o levou, 
em seu primeiro mandato na Câ-
mara Federal, a ser escolhido como 
relator do Novo Marco Regulatório. 
“Depois de um ano, dialogando com 
todos, desde aqueles que estão na 
ponta, que usam água e esgoto, até 
os governadores com suas estatais e 
a iniciativa privada, fizemos mudan-
ças importantíssimas, no texto ori-
ginal. Aprovar uma lei, pode até ser 
simples, mas fazer com que ela entre 
na prática no dia a dia e seja utili-
zada por todos é preciso mais. Hoje 
o novo marco é bússola para norte-
ar as políticas públicas no setor”, 
afirmou. O deputado federal tam-
bém apontou questões que conside-

ra importantes e que 
foram possibilitadas 
por meio do Marco 
Regulatório, dentre 
elas,  a atração de 
novos investimen-
tos, a concorrência 
e a regulação, crian-
do normas padro- 
nizadas. 
Joaquim Leite Ri-
beiro Matias, diretor 
de Relações Institu-
cionais da Sabesp, 
esclareceu como 
ocorre o trabalho de 
regulamentação da 
agência junto aos 
municípios. Entre 
as funções, o dire-
tor citou a criação 
de regulamentos, 
contratos e metas das concessioná-
rias junto aos municípios, além do 
estabelecimento de tarifas munici-
áveis. E enfatizou que é extrema-
mente importante que os municí-
pios contratem agências, pois elas 
oferecem muito mais segurança  
jurídica e técnica para os  
gestores municipais.
Para encerrar o debate, Marcos 
Penido, Secretário de Infraestru-
tura e Meio ambiente do Esta-
do de São Paulo, chamou a aten-
ção para necessidade da parceira  
público-privada na regu- 
larização do saneamento básico  
dos municípios.
Penido falou sobre as ações realiza-
das pela sua secretaria, para traba-
lhar em parceria com as prefeituras 
administrando e fornecendo recur-
sos financeiros para a contratação 
de serviços técnicos independentes 

e especializados, para a elaboração 
minuciosa do diagnóstico do sistema 
de saneamento básico municipal.
O Governo do Estado editou a Lei 
Estadual 17.383, que criou as URA-
ES – Unidades Regionais de Água 
Potável de Esgotamento Sanitário, 
motivado pela criação do Novo 
Marco Legal do Saneamento. “O 
objetivo é oferecer condições e su-
porte técnico, para que os municí-
pios consigam mostrar as suas reais 
qualidades e, principalmente iden-
tificar, elaborando um diagnóstico 
com as necessidades para a execu-
ção de um serviço de saneamento 
básico satisfatório que atenda a po-
pulação”, completou Penido.
“Precisamos entender o saneamen-
to não como água e esgoto, mas sim 
como os serviços que garantem a 
dignidade da nossa população”, fi-
nalizou o secretário. 

O Secretário Marcos Penido, que agora ocupa a pasta  
de Secretário de Governo
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São Paulo como potência mundial do turismo
O Estado de São Paulo é o centro financeiro do Brasil, com diversas oportunidades nos setores  

culturais, empregatícias, educacionais e gastronômicas. O polo urbano de grande potencial, foi tema  
do 64 Congresso Estadual de Municípios.

Participaram da mesa o Secretário 
de Turismo do Estado de São Paulo, 
Vinícius Lummertz; Marco Antônio 
de Oliveira, Prefeito de Morungaba 
e Presidente da Aprecesp; Murilo Pi-
nheiro, Prefeito de Nazaré Paulista e 
Presidente da AMITESP e Priscilla 
Fernanda Cobacho do Prado, Prefeita  
de Mira Estrela.
“Precisamos abrir os olhos para 
entender o potencial do turismo do 
Estado de São Paulo. Ainda não 
compreendemos, em sua totalida-

de, a importância estratégica do 
turismo. Falta-nos um entendimento 
mais aprofundado sobre a economia 
do visitante e o que o turismo gera 
para a cidade”, iniciou o secretário 
de Turismo.
O secretário lembrou o trabalho exe-
cutado quando foi ministro, criando 
o Plano Nacional de Turismo, a parti-
cipação nas diretrizes do plano 2030 
e os Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável, da ONU  e o “São 
Paulo para Todos”, criado por ele 

em janeiro de 2019, no Governo do 
Estado, baseado em duas premissas:  
divulgação e estruturação. 
Lummertz afirmou que no Estado 
de São Paulo reside a potência mun-
dial de turismo, porque, no que diz 
respeito à infraestrutura, o Estado  
está pronto. 
“Em São Paulo são 46 milhões 
de viagens por ano. São 18 mi-
lhões de visitantes que chegam 
ao Estado de São Paulo. Des-
tes, 2 milhões e 600 mil, vem do 

“O Vinícius mudou a história do Turismo no Estado de São Paulo, contaminou a todos com o seu entusiasmo”,  
afirmou o presidente da UVESP, Sebastião Misiara ao entregar um troféu ao Secretário.
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prefeitos e divulgar as belezas de São Paulo.
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exterior. É um impacto de mais  
de R$ 25 bilhões na Economia. 
Onde há turismo não há desempre-
go”, disse.
“Nós temos uma vantagem com-
parativa planetária no turismo. 
Nós temos o maior potencial na-
tural de turismo. Mas os Parques 
no Brasil contam com 2 milhões 
de visitantes. Os de São Pau-
lo com 3 milhões, enquanto nos  
Estados Unidos, os parques  
contam com 330 milhões  
de visitantes”, disse.
Um dos setores mais afetados pela 
pandemia de Covid-19, o turismo, 
passa a ser um dos setores mais visa-
dos no momento pós-pandêmico. Na 
apresentação, o secretário apresen-
tou os números relacionados ao PIB 
do turismo de São Paulo e empregos 
gerados entre os anos de 2019, após 
o lançamento do programa SP para 

todos, até dados atuais de 2022.
Os dados do governo estadual mos-
tram que no primeiro ano de lança-
mento do programa, o setor turístico 
paulista cresceu 5,3%, mais que o 
dobro que o país e gerou cerca de 50 
mil empregos, número maior que o 
da construção civil. Em 2020 houve 
uma queda em função da pandemia. 
Já em 2022, houve um crescimento 
de 10,1% no Produto Interno Bru-
to e um saldo positivo de 65 mil  
postos de trabalho.
“Na pandemia houve uma guer-
ra, mas ninguém largou a mão de 
ninguém. Nós construímos UTIs, 
salvamos a vida das pessoas. E 
nos últimos três anos, São Pau-
lo cresceu 8,7 %. Enquanto o 
país cresceu 1,6%. Desde 2006,  
São Paulo não crescia mais 
do que o Brasil. Isso é um fato  
concreto”, afirmou.

“Temos uma legislação federal e es-
tamos criando uma legislação muni-
cipal, para criar distritos turísticos. 
Já temos um distrito em Olímpia e 
agora estamos fazendo, em Serra 
Azul, são 4 municípios, que já tem 
um estudo para construir uma Dis-
ney. Podemos fazer outro Distrito em 
Campos do Jordão, Santo Antônio 
do Pinhal e São Bento do Sapucaí  
e também queremos outro em  
Iguape”, explicou. 
O resultado, conforme o secretário, é 
fruto de outras ações de fomento que 
ocorreram em paralelo ao longo dos 
últimos quatro anos. Além dos incen-
tivos diretos, o Estado também inves-
te na comunicação com vídeos insti-
tucionais para atrair investimentos e  
mudar o estereótipo de “selva de pe-
dra” que a capital carrega ao longo 
da história. O presidente da AMI-
TESP entregou uma homenagem ao 
Secretário, em reconhecimento ao 
trabalho realizado em prol dos mu-
nicípios de interesse turístico. O pre-
sidente da UVESP, Sebastião Misia-
ra, em nome da sua instituição, da 
APM, APRECESP e AMITESP, tam-
bém entregou um troféu “ao maior 
e melhor secretário de turismo que 
São Paulo já teve. O Vinícius mu-
dou a história do Turismo no Estado 
de São Paulo, contaminou a todos 
com o seu entusiasmo”, afirmou. O 
troféu entregue, com base feita em 
mármore e um globo, representa a 
perenidade das ações implantadas e 
globalização da informação.  
O presidente da APM, Fred  
Guidoni, também recebeu uma 
placa de agradecimento da  
AMITESP, que acolheu, em sua  
sede, a instituição. 
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Coligações e Federações  
partidárias nas eleições

As coligações e federações partidárias foram objetos de análise por parte de especialistas da área.  
Participaram do painel os advogados Flávio Henrique Costa Pereira, Arthur Rollo,  

Ricardo Vita Porto e Marcela Arruda.

O Painel foi aberto pelo advogado 
Flávio Henrique Costa Pereira, es-
pecialista em direito público. Ele 
fez uma breve contextualização da 
história das coligações partidárias 
no Brasil; falou sobre o pluripartida-
rismo, reformas políticas e o fim das 
coligações proporcionais e o desem-
penho partidário.
“Federação partidária é um tema 
novo. Que começaremos a conhecer 

a partir de agora. As federações já 
existem em outros lugares do mun-
do, sobretudo na Europa, em regi-
mes parlamentaristas, para formar 
a base do governo”, explicou.
Ele disse que para entender como 
isto chegou ao Brasil é preciso voltar 
no tempo. “Nós vivíamos no regime 
das coligações, onde poderiam ha-
ver coligações formando uma chapa 
para uma única eleição. No país, di-

versos acontecimentos fizeram com 
que houvesse um favorecimento ao 
crescimento dos partidos. Desde 
1988, a Constituição autoriza o plu-
ripartidarismo, em contrapartida à 
Ditadura, que permitiu apenas dois 
partidos”, lembrou.
Segundo Flávio Henrique, o Tri-
bunal Superior Eleitoral - TSE tem 
35 partidos políticos registrados e 
outros 73 tramitando para registro. 

O advogado Ricardo Vita Porto fez um alerta: “São Paulo virou um reduto de candidatos que não são do Estado.  
Mas se só tivermos deputados temáticos, não teremos mais representantes das regiões do Estado?”, perguntou.
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“Precisava de um reordenamento, 
até porque a cláusula de barreira, 
não foi implantada”, disse.
Com a federação, cada partido deve 
deliberar e criar um estatuto próprio, 
onde as relações entre os partidos 
federados serão regradas, bem como 
a aplicação dos recursos do Fundo 
Partidário. Criada a federação, ela 
passa a ser tratada como um único 
partido no Congresso Nacional, du-
rante 4 anos.
“A perspectiva é de que nos próxi-
mos 4 anos, tenhamos uma diminui-
ção de partidos representados no 
Congresso. Com isso a governabi-
lidade pode melhorar, com menos 
lideranças e maior concretude da 
atividade parlamentar”, concluiu  
o advogado.
Arthur Rollo, Doutor e Mestre pela 

PUC-SP, Advogado, Professor e 
Autor de Obras e artigos de direito 
eleitoral, comentou acerca da recen-
te polêmica envolvendo a cantora 
Pablo Vittar e o presidente Jair Bol-
sonaro; onde a artista se manifestou 
contrária ao governo do chefe de 
estado, no festival Lollapalooza.  A 
manifestação gerou uma decisão do 
Ministro Raul Araújo, em censurar 
manifestações de cunho político. 
“Falar que um governo deve con-
tinuar ou não é crítica política. 
Isso não é propaganda antecipada. 
Pode-se dizer que o festival não é 
o foro para isso. Mas o cerceamen-
to de expressão política é censura. 
A decisão acabou sendo revogada 
pelo próprio ministro, que disse 
ter sido induzido a erro. Mas é um 
fato que devemos ficar atentos”,  

explicou o advogado. 
A partir desta deixa, o advogado 
aproveitou para dizer que isso não 
quer dizer que tudo pode. Apesar de 
ser uma eleição estadual e federal, há 
uma série de proibições que o agente 
público municipal não pode fazer, a 
partir do dia 1 de Abril.  Uma delas 
é a de oferecer bens a pessoas, como 
cestas básicas, que não estiverem já 
programadas. Ou utilizar veículos 
oficiais para comparecer a atos po-
líticos, ou reuniões partidárias. Ele 
citou também a cessão do espaço 
público para armazenamento ou dis-
tribuição de material de campanha, 
ou o uso do próprio municipal, para 
um ato de campanha. 
O advogado também lembrou a ve-
dação do uso de sites oficiais para 
exaltar ou criticar um determinado 

O advogado Arthur Rollo, lembrou as vedações eleitorais, às quais os prefeitos também estão sujeitos desde  
o dia 1 de Abril.
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O advogado Flávio  Henrique Costa Pereira, informou que hoje são 35 partidos 
políticos registrados junto ao TSE e outros 73 tramitando. “Precisava de um 
reordenamento”, disse.

candidato. O mesmo vale para as-
sessores, diretores, secretários que 
em horário de trabalho estejam par-
ticipando de atos de campanha, ou 
fazendo publicações de apoio.
Comparecimento em inaugurações 
de obras públicas, por candidatos, 
também está vedado, três meses an-
tes das eleições.
Ricardo Vita Porto, advogado, espe-
cializado em direito público e eleito-
ral, professor da Escola Paulista de 
Magistratura (TJ/SP) e Presidente 
da Comissão Eleitoral da OAB/SP, 
explicou o processo de distribuição 
de cadeiras para o pleito de deputa-
dos nas eleições de 2022 e a redução 
no número de candidatos, além dos 
prazos de desincompatibilização, e a 
novidade da distribuição das sobras, 
no quociente eleitoral. “Para parti-
cipar das sobras, o partido tem que 
ter conquistado 80% do quociente 
eleitoral”, lembrou.
Ele também falou sobre a troca 
de domicílio e filiação partidá-
ria que antes eram permitidas um 
ano antes do pleito e agora mudou 
para 6 meses. “O jogo ficou em-
baralhado e em cima do tempo. 
Numa campanha tão curta, isso vai  
atrapalhar”, disse.
Ele fez também um alerta, sobre o 
domicílio eleitoral. “São Paulo vi-
rou um reduto de candidatos que não 
são do Estado. Estamos importando 
candidatos de todo o país. Decidi-
ram que como temos o maior colé-
gio eleitoral, que talvez seja mais 
fácil eleger os grandes puxadores de 
votos e dar visibilidade às suas ban-
deiras nacionalmente. Mas precisa-
mos ter legítimos representantes das 
regiões. Mas aí só teremos deputa-
dos temáticos? Precisamos comba-

ter isso. Não podemos mais discu-
tir isso, para mudar, mas podemos  
discutir com os eleitores. 
O advogado disse que tudo indica 
que haverá muito recurso financei-
ro para as campanhas, já que houve 
um aumento no repasse aos parti-
dos. Porém, o Congresso ainda não 
aprovou o limite de gastos para as 
eleições de 2022. “Se o Congresso 
não o fizer, a Justiça Eleitoral vai 
regulamentar. Mas neste caso, acre-
dito que só deve aplicar correção 
inflacionária, no limite apresentado 
há 4 anos. Não tem sentido aumen-
tar o valor, se não aumentar o limi-
te para os candidatos”, afirmou. O 
Advogado também acredita que este 
limite deveria ser proporcional ao  
número de habitantes. 
A advogada Marcela Arruda, lem-
brou que o tema do Congresso é o 
Novo Municipalismo na Constru-

ção da Democracia e justamente, o 
multipartidarismo é um dado da De-
mocracia “A Federação é um casa-
mento de partidos, cujo divórcio tem 
sanções. Precisamos entender que a 
existência de partidos, por si só, não 
pode ser compreendida de forma ne-
gativa. A federação tem o sentido de 
compilar ideologias, mas não pode-
mos demonizar os partidos, porque 
há nuances. Da mesma forma como 
não devemos demonizar os gesto-
res, os partidos também não devem 
ser demonizados, como estamos  
vendo hoje”, disse.
Ela também alertou que as cotas de 
mulheres devem ser mantidas nas 
federações.  “A resolução que trou-
xe a regulamentação das federações 
mantém as mesmas sanções àque-
les que não cumprirem as cotas, ou 
lançar candidaturas femininas fictí-
cias”, concluiu.

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS
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Flávio Amary, Secretário de Habitação do Estado de São Paulo, falou sobre as ações  de interesse social que têm sido 
desenvolvidas pela pasta.

Habitação e espaços de convivência
Flávio Amary, secretário de Habilita-
ção do Estado de São Paulo, compar-
tilhou com os congressistas as ações 
realizadas pelo governo do Estado 
de São Paulo no setor. Ele enfatizou 
as ampliações dos programas e o 
aporte financeiro que a Secretaria da 
Habitação recebeu, por determina-
ção do Governo de São Paulo, com 
o objetivo de ampliar o atendimento 
à população mais carente. 
Dentre os programas, ele mencionou 
o Vida Longa, que consiste na im-
plantação de equipamentos comuni-
tários de moradia assistida para ido-

sos com mais de 60 anos em risco de 
vulnerabilidade social, em centros 
de acolhimentos. De acordo com 
Amary, o governo estadual pretende 
implantar mais 15 unidades no ano 
de 2022, auxiliando os programas de 
habitação no estado. Além deste, o 
secretário também citou programas 
como Cidade legal, Viver melhor, e 
entregas já feitas pela CDHU.
O secretário ressaltou que é necessá-
rio estudar as regiões que precisam 
de auxílio no âmbito habitacional, 
para assim, desenvolver projetos efi-
cientes. O que norteou a nossa ges-

tão na Secretaria, desde o início, foi 
a composição do déficit habitacional 
no nosso Estado”, salientou 
O presidente da CDHU, Silvio Vas-
concellos, destacou as novas moda-
lidades de contratação e execução 
de obras, além da prestação de ser-
viços que a empresa faz para outras 
Secretarias. “Um ponto importan-
te é tradicionalmente a produção 
habitacional da CDHU, que tem 
mais 50 anos de experiência neste  
setor”, afirmou.
“A produção de uma casa está liga-
da também à geração de emprego, 

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS
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“ A produção de uma casa está ligada também à geração de emprego local”, 
disse Silvio Vasconcellos, Presidente da CDHU

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS

“A PPP da Habitação já é uma realidade 
e vai revitalizar o centro de São Paulo”, 
afirmou Fernando Marangoni.

e tende sempre a absorver toda a 
mão de obra local. Os trabalhos são 
executados em conjunto a municí-
pios de uma mesma região, isso nos 
permite uma melhor adequação da 
produção” revelou.
Felipe Rubim de Castro Souza, Con-
sultor de Relações Institucionais do 
SEBRAE-SP afirmou que a institui-
ção vem atuando em parceria com os 
municípios para promover a melho-
ria do ambiente de negócios. “Isto 
passa pela criação de espaços de 
convivência, por um reordenamento 
territorial que privilegie um espaço 
onde as pessoas possam produzir e 
exercer a sua atividade empreende-
dora da melhor forma. Onde possam 
se relacionar, compreender que as 
relações podem gerar valor. O Es-
tatuto das cidades já tem mais de 20 
anos, mas conhecemos e aplicamos 
pouco os instrumentos urbanísticos 
previstos nesta legislação”, disse.

Ele disse que o Sebrae está à dispo-
sição das Prefeituras, para tornar a 
vida das pessoas a mais simples e 
desburocratizada possível, levando 
para o centro das discussões, a com-
preensão do espaço de convivência 
produtiva. “Em busca de promover 
a construção de cidades melhores, 
mais acolhedoras e inclusivas, onde 
haja dignidade espaços de convi-
vência para construir e gerar em-
prego e renda, por meio de ativida-
des empreendedoras, contem com o 
Sebrae-SP”, afirmou.
Souza informou que o Programa 
Consórcio Empreendedor, do SE-
BRAE-SP colabora com o licencia-
mento urbanístico, código de obras 
e a busca de parcerias para alcançar 
as pessoas em situação de vulnera-
bilidade.
Fernando Marangoni, Secretário 
Executivo de Habitação do Estado 
de São Paulo, finalizou o encontro, 

falando sobre a Parceria Pública Pri-
vada Habitacional, pioneira na Amé-
rica Latina, feita no centro São Pau-
lo, com mais de 3.680 unidades. “É 
uma concessão administrativa, feita 
por um edital internacional, onde 
estamos fazendo revitalização de es-
paço público, gestão condominial, 
creches, áreas comerciais. É mais 
do que um programa habitacional. 
É um programa de requalificação 
do centro de São Paulo”, disse.
Outra novidade apresentada foi 
o Crédito Associativo, através da 
Casa Paulista. “Não tivemos nenhu-
ma contratação do governo federal 
para moradia. Com a falência do 
programa habitacional do governo 
federal, trabalhamos na constru-
ção de um programa para moradia 
para pessoas em situação de vulne-
rabilidade social, que estão fora do 
mercado via Fundo de Garantia”,  
afirmou Marangoni.
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O potencial do Agronegócio
O agronegócio é considerado um dos 
propulsores da economia Brasileira. 
Segundo Itamar Borges, Secretário 
de Agricultura e Abastecimento de 
São Paulo, atualmente, o agronegó-
cio responde por cerca 35% do PIB 
Nacional e ainda fez menção a ou-
tros programas de fomento ao setor, 
que são oferecidos aos municípios 
paulistas, inclusive, a redução do 
ICMS ao produtor rural. “São Paulo 
é o maior estado de diversificação 
agrícola do Brasil, envolvendo vá-
rios setores do agro de nosso estado. 
Outro ponto importante é o cresci-
mento de nosso agro em 2021. O 

agronegócio paulista cresceu 26%, 
enquanto o Brasil 10,1%”,compa-
rou ele. Chiquinho Matturro, Se-
cretário Executivo da Agricultura 
e Abastecimento do Estado de São 
Paulo, reforçou o empenho do es-
tado no fomento ao agronegócio e 
acrescentou: “O agronegócio pau-
lista cresceu 68,60% nos últimos 
quatro anos. No início da pande-
mia, muitas pessoas começaram 
a estocar alimentos, com medo do 
desabastecimento. Isso não ocorreu 
porque o agronegócio não parou, o 
fluxo de produção é contínuo e, na 
época, estava em alta”.

Esteve presente na bancada princi-
pal, Maria Teresinha de Jesus Pe-
droza, prefeita de São João da Boa 
Vista, que comentou sobre a implan-
tação do SIM, em parceria com o SE-
BRAE, no interior do estado. ”Sabe-
mos da importância do agronegócio. 
Da engrenagem econômica que ele 
representa para o desenvolvimento  
dos municípios”, declarou.
Por fim, Arnaldo Calil Perei-
ra Jardim, deputado federal por 
São Paulo, reforçou a união que 
deve-se manter, provinda do mu-
nicipalismo, em apoio aos projetos  
do Agronegócio.

Itamar Borges, Secretário de Agricultura e Abastecimento de São Paulo
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Inovação: Conceito,  
Atitude e Identidade

Clóvis de Barros contextualizou a 
definição de “inovação” e as es-
colhas comportamentais a partir de 
tomadas de decisões que são cada 
vez mais difíceis e precisam ser de-
finidas, normalmente, dentro de um 
curto espaço de tempo, na dinâmica 
do dia a dia contemporâneo.
Para o professor inovar é progredir. 
Em tempos de bonança, tão neces-
sário quanto nas crises. Para inovar, 
é preciso se conhecer, conhecer o 

mundo, as virtudes e dificuldades 
das nossas atividades. Sobretudo, 
para inovar é preciso confiança e 
coragem.
O professor Clóvis explicou que 
inovação remete à mudança, mas 
que é um tipo particular de mudan-
ça, pois deliberada pelo homem. As-
sim como escolhemos determinadas 
ações em detrimento de outras, a 
inovação é a escolha de um caminho 
em detrimento de outro.  No entan-

to, o professor convidou a uma re-
flexão sobre os limites da inovação. 
Ele alertou que todos precisam estar 
alertas para não cair na armadilha da 
inovação pela inovação, até porque 
o conceito em si é desprovido de va-
lor, ou seja, nada impede que o novo 
seja pior que o velho.
“A vida é necessariamente inovado-
ra, e cobra de nós esta alternativa. 
Já que os problemas são inéditos e 
se apresentam cada vez mais rápi-
dos, a mera reaplicação de formas 
conhecidas, ainda que exitosas 
no passado, não são garantidoras  
da melhor solução”.
A primeira condição de uma inova-
ção profícua é a que respeite a nossa 
autonomia, a nossa liberdade, sem 
que haja uma espécie de “escravi-
dão voluntária”. Como decidir a 
cada segundo, pode ser angustiante, 
torna fácil cair na armadilha de um 
modelo já estabelecido. 
A inovação pode ser emancipadora, 
criativa quando há um propósito. 
“Quem tem clareza decisória, tem 
acuidade inovadora. Sabe onde quer 
chegar. Isso vale para nós como in-
divíduos, mas também para uma ci-
dade, para um país. Sem propósito 
estamos à deriva”, disse. 
Para ele, a inovação deve estar atre-
lada a alguns valores. São eles a 
liberdade; o respeito à natureza de 
cada um; a busca pela excelência; o 
servir; o amor;  a  potência de agir e 
pensar, que leva à alegria; e a bus-
ca pelo eterno retorno, imortalizado 
por Nietzsche.
“Viva, inove de tal maneira a de-
sejar a eternidade daquele instante 
vivido e que ele possa se repetir, se 
você assim o deseja”, disse.

O professor Dr. Clóvis de Barros participou do Congresso dos Município, com 
a palestra “Inovação: conceito atitude e identidade”. O livre-docente da Escola 
de Comunicação e Artes da USP provocou reflexões a respeito de atitudes e 
ações inerentes ao convívio social.

64º CONGRESSO DE MUNICÍPIOS
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Emoção no painel que tratou de  
Cidadania e Acessibilidade

Durante cerca de 1 minuto, mais 
de mil pessoas aplaudiram, em 
pé, os painelistas que participa-
ram das discussões que trataram 
de Cidadania e Acessibilidade, 
na manhã do dia 30, durante o  
Congresso de Municípios.
O assunto foi aberto por Nayra 
Karam Moysés, Secretária Exe-

cutiva de Desenvolvimento So-
cial do Estado de São Paulo. A 
secretaria frisou a importância 
da garantia à acessibilidade e aos 
direitos fundamentais garantidos 
constitucionalmente desde 1988, 
no Brasil, e finalizou asseguran-
do que é possível atingir a equi-
dade de direitos. “São necessá-

rias Políticas Públicas para a 
garantia da equidade dos direi-
tos básicos, dignidade e acessi-
bilidade à população[…] Para 
problemas complexos existem so-
luções inovadoras. Isso que nos  
motiva a estar à frente da  
secretaria”, disse.
Célia Leão, Secretária de Direi-
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Célia Leão, Secretária de Direitos da Pessoa com Deficiência do Estado de São Paulo, afirmou  
que se faz necessário que a sociedade, de fato, enxergue e inclua a pessoa com deficiência
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tos da Pessoa com Deficiência do 
Estado de São Paulo, fez alerta 
ao número de pessoas com defi-
ciência no estado, e afirmou que 
se faz necessário que a socieda-
de, de fato, enxergue e inclua a 
pessoa com deficiência, ivestindo 
tempo, empenho e atenção para a 
melhoria da realidade desses cida-
dãos. “O Uruguai tem 3 milhões 
de habitantes, em São Paulo, são 
3,7 milhões de pessoas com al-
gum tipo de deficiência [..] O que 
me preocupa é a falta de atenção 
das pessoas em relação à esta 
minoria tão presente em nosso 
estado”, advertiu.
Célia explicou também, sobre fun-
cionamento do projeto “Cidade 
Acessível”, lançado em 2022, que 
obteve mais de 400 milhões de re-
ais de investimentos, do Governo 
do Estado de São Paulo. Atual-
mente, a iniciativa visa entregar, 
a partir do dia 21 de setembro, 
equipamentos de acessibilidade 
para municípios paulistas. Dentre 
eles, 186 academias adaptadas, 
294 cadeiras de trilha, 274 play-
grounds acessíveis, 275 cadeiras 
anfíbias, 350 vans adaptadas, 304 
kits de acessibilidade, 16 mil li-
vros infantis acessíveis(libras), 
além de contemplar cerca 
de 235 municípios com 
calçadas acessíveis.
Luiz Orsatti Filho, Secretário 
Executivo da Justiça e Cidadania 
destacou a necessidade de uma 
consciência coletiva para, tam-
bém, chamar a atenção de políti-
cas públicas para o investimento 
e manutenção dos direitos básicos 

e de acessibilidade da população: 
“Cidadania é isso. Não é somen-
te um termo abstrato. É preciso 
uma atenção pública para garan-
tir a constitucionalidade dos di-
reitos sociais”, afirmou.
O painel ultrapassou os limites 
suscitados pelo tema e foi encer-
rado com muita emoção. Beatriz 
Gusmão, Head de Políticas Públi-

cas e Relações Institucionais do 
SEBRAE-SP , Dalva Christofo-
letti, Relações Públicas da APM 
e o prefeito de Campina do Mon-
te Alegre, Tiago do Zé do Dito, 
compartilharam histórias pesso-
ais, de lutas e conquistas relacio-
nadas às pessoas com deficiência. 
O público levantou de suas cadei-
ras e longos e calorosos aplausos 
finalizaram a manhã do dia 30.

Reconhecimento: A foto destaca momento de emoção no painel, 
quando a APM homenageou a senhora Dalva Christofoletti Paes da 
Silva, em reconhecimento à sua dedicação ao Movimento Municipa-
lista. A placa foi entregue pelo presidente da APM, Fred Guidoni e 
pelo prefeito de Campina do Monte Alegre, Tiago Ferreira ( Tiago do 
Zé do Dito), que participou do painel. O prefeito, que tem Paralisia 
Cerebral Atetóide, foi ovacionado, mostrando que o lugar da pessoa 
com deficiência é em qualquer lugar, exercendo qualquer profissão, 
ou cargo eletivo, apenas precisa de oportunidade para ocupar um 
lugar na sociedade, na iniciativa privada ou no poder público.
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O papel do CRAS na geração de 
renda dos mais vulneráveis

Nayara Karam Moysés, Secretaria 
Executiva de Desenvolvimento So-
cial do Estado de São Paulo, deta-
lhou o programa “Próspera Família”, 
iniciado em agosto de 2021. Um ser-
viço de atendimento à mulheres ca-
dastradas nos Centros de Referência 
à Assistência Social - CRAS, e que 
não possuem renda no estado de São 
Paulo. “Mulheres que moram sozi-
nhas com os seus filhos, ou que são 
impossibilitadas de trabalhar e ter a 
própria renda”, explicou.
Nayara ainda informou que o pro-
grama conta com equipes tutoras que 
trabalham com competências sócio 
emocionais junto a essas mulheres. 
“Capacitações profissionais tam-

bém são pautas a serem discutidas 
com essas mulheres para inseri-las 
no mercado de trabalho [...] A ma-
ternidade destas mulheres também 
é beneficiada com os atendimentos. 
Os laços afetivos com os seus filhos 
são reforçados”, declarou.
Gisela Solymos, Coordenadora de 
Inclusão Produtiva do SEBRAE-SP, 
apresentou os conceitos de inclusão 
produtiva, um método desenhado 
pelo governo de São Paulo e apli-
cado por meio do SEBRAE. Den-
tro da proposta que já é executada 
no estado, ela destacou o fomento 
à agricultura familiar e a criação do 
regulamento do SIM. A elaboração 
desta normativa possibilita que o pe-

queno produtor rural possa vender 
os produtos em toda região e, não 
somente, dentro do município onde 
mora. Além disso, a elaboração da 
Gestão de resíduos sólidos, um dos 
temas mais debatidos nos três dias 
de congresso entre os gestores par-
ticipantes. Maria Claudia Carvalho 
Souza, Coordenadora do Programa 
de Fortalecimento Local da Inclusão 
Produtiva (PFLIP) finalizou a apre-
sentação do painel, e solicitou aos 
prefeitos e assistências sociais apoio 
no movimento de inclusão. ”Exis-
tem exércitos de pessoas em exclu-
são social, e elas podem e devem ser 
incluídas no mercado de trabalho, 
pois são pessoas capacitadas.”

No sentido horário: Nayara Karam Moysés, Secretária Executiva de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo; 
Maria Claudia Carvalho Souza, Coordenadora do Programa de Fortalecimento Local da Inclusão Produtiva (PFLIP); 
Gisela Solymos, Coordenadora de Inclusão Produtiva do SEBRAE-SP e Beatriz Gusmão, Head de Relações Institucionais 
do Sebrae-SP
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Ciência, vacina,  
saúde e vida

O Secretário de Saúde do Estado 
de São Paulo Jean Gorinchteyn, 
celebrou a oportunidade de estar 
presente no 64 encontro da CEM, 
finalmente, sem máscara e podendo 
abraçar as pessoas. Jean informou 
que tudo o que fez pela pandemia 
da COVID-19 durante dois anos, foi 
feito da melhor forma possível. “No 
momento em que o país passava por 
um crise com falta de oxigênio, São 
Paulo fez de tudo para que isso não 
acontece, e não aconteceu.[…] Na 
época foi dito que em São Paulo  
as pessoas morreriam, mas  
morreriam com dignidade e atendi-
mento”, declarou. 

 O secretário de saúde do estado de 
São Paulo relembrou as estratégias 
do governo do estado de São Pau-
lo, para lidar com a pandemia da 
COVID-19 não somente na capital, 
mas também nos municípios, por 
meio do fornecimento de respira-
dores e a reposição dos KPI’s para 
os profissionais que compuseram a 
linha de frente no atendimento mé-
dico. “Nós lutamos pela vida, en-
quanto pessoas do ministério não 
fizeram isso. Enquanto lutávamos 
pela vacinação, muitas pessoas 
que não tem a mesma percepção de 
vida que nós, atrasavam. São Pau-
lo foi o primeiro estado a vacinar 

no país, não só por ação do esta-
do, mas também dos muni-cípios”,  
esclareceu. 
Também palestrante do painel, Leo-
nardo Caressato Capitelli , Prefeito 
de Serrana, cidade que participou 
do “Projeto S”, estudo clinico de 
imunização contra a COVID-19 em 
2021, declarou que os resultados 
positivos do estudo foram evidentes 
no Município, em menos de quatro 
semanas.”Mesmo com as incertezas, 
medos, movimentos anti vacina, nós 
persistimos. Contra fatos não há ar-
gumentas.[…] Hoje, Serrana aplica 
4 dose de vacinação no Município”, 
informou.

Leonardo Capitelli, prefeito de Serrana / Jean Gorinchteyn, Secretário de Saúde do Estado de São Paulo
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APM entrega Prêmio de Mérito  
Municipalista ao Governador

O presidente da Associação Pau-
lista de Municípios, Fred Guidoni, 
entregou ao governador João Do-
ria, no dia 31 de Março, o prêmio 
de Mérito Municipalista. A entrega 
aconteceu no Palácio dos Bandei-
rantes, marcando o encerramento 
do 64° Congresso Estadual de Mu-
nicípios e também a desincompati-

PRÊMIO

bilização do Governador no cargo. 
No evento, Rodrigo Garcia, eleito 
como Vice-Governador na chapa 
com Doria nas eleições de 2018, 
tomou posse como novo Governa-
dor do Estado, mandato que se en-
cerra em 31 de dezembro deste ano. 
“Neste governo João Doria e Rodri-
go Garcia tivemos um salto na cons-

trução de um novo municipalismo. 
Na secretaria de Desenvolvimento 
Regional foi criada uma ponte entre 
os prefeitos e prefeitas e o governo. 
Isso possibilitou ao estado arreca-
dar 50 bilhões para investir nas ci-
dades. Nunca chegou tanto recurso 
para serviços e obras; nunca houve 
tantos recursos para os prefeitos in-

Sebastião Misiara, Presidente da Uvesp; Fred Guidoni, Presidente da APM, João Doria, em seu último dia como  gover-
nador; Marcos Vinholi, que também se afastou do cargo na ocasião e o atual governador Rodrigo Garcia,  
recendo o Prêmio entregue ao governador.
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vestirem nas suas cidades. Este é um 
time que respeita, que trabalha, que 
tem compromisso com o resultado 
e entrega”, afirmou Fred Guidoni. 
Ele também falou da responsabili-
dade. Lembrou que há dois anos, no 
início da pandemia era prefeito, em 
Campos do Jordão, mas que estava 
tranquilo ao tomar as medidas amar-
gas e necessárias para aquele mo-
mento. “Porque aqui, no Palácio, as 
medidas mais duras foram tomadas e 
nós prefeitos podíamos caminhar de 
cabeça erguida em nossas cidades, 
já que era o governo de São Paulo 
que teve a coragem de fazer o que era 
o certo. Havia trabalho. As cidades 

receberam leitos, UTIs foram colo-
cadas e recebemos ajuda social para 
atender as famílias que mais preci-
savam. Não vamos esquecer”, disse.  
João Doria lembrou da impor-
tância que Rodrigo Garcia teve 
no governo, desde a campanha.  
“Raro é o caso de um governador 
que delega força, poder e autono-
mia para o seu vice. E eu fiz isso 
consciente da responsabilidade e 
da capacidade do Rodrigo Garcia. 
Ele coordenou a nossa campanha, 
uma campanha vitoriosa, dura e 
difícil, e cumpriu seu papel da fun-
ção pública com o mesmo ritmo, 
comportamento e postura de uma 

empresa privada. O Rodrigo Garcia 
foi nosso CEO ao longo desses três 
anos e três meses. E São Paulo teve 
o privilégio de ser governado por 
dois governadores”, disse Doria. 
Doria falou para um grande público 
formado basicamente por prefeitos e 
prefeitas, no Auditório Ulysses Gui-
marães, no Palácio dos Bandeiran-
tes. O evento contou também com 
a presença do atual governador Ro-
drigo Garcia, o presidente da Alesp 
(Assembleia Legislativa do Estado), 
Carlão Pignatari, o prefeito da Capi-
tal, Ricardo Nunes, o presidente da 
Câmara de São Paulo, Milton Leite, 
além de prefeitos e prefeitas de 619 
municípios do estado.
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5G

Chegada da internet 5G exige mudanças nas 
leis municipais de instalação de antenas

Cidades paulistas receberão apoio para fazer as alterações e permitir o investimento  
na infraestrutura necessária para a nova tecnologia

Pelo menos 622 cidades paulistas 
precisarão alterar suas leis que tra-
tam da instalação de antenas de tele-
comunicações. Isso porque as regras 
em vigor dificultam a chegada da 
internet 5G. A tecnologia garantirá 
uma navegação até 100 vezes mais 
rápida, porém, vai depender da ins-
talação de um número de antenas até 
10 vezes maior que o atual.
Após o leilão realizado em novem-
bro pela Anatel, que determinou 
quais empresas vão operar o serviço 
no Brasil, ficou definido que o 5G 

deve começar a funcionar nas capi-
tais já no mês de julho. Depois, aos 
poucos, ele chegará às cidades me-
nores. Existe um cronograma deter-
minado pela agência que estabelece 
prazos máximos de acordo com o 
tamanho da população, mas quanto 
antes os municípios alterarem suas 
leis, mais rápido as operadoras de-
vem investir na infraestrutura.
“As leis municipais de antenas da-
tam, na grande maioria, do começo 
dos anos dois mil, quando a inter-
net rápida começou a se expandir 

no país. Como a tecnologia mudou 
muito, diversos artigos dessas legis-
lações não fazem mais sentido, tendo 
em vista a chegada do 5G. Por isso, 
precisamos criar condições para 
atrair investimentos na nova tecno-
logia”, explica Caio Cristófalo, ana-
lista da InvestSP (Agência Paulista 
de Promoção de Investimentos e 
Competitividade) e coordenador do 
programa Conecta SP. Dados do se-
tor apontam que só a implantação da 
infraestrutura inicial deve injetar R$ 
4 bilhões nos municípios paulistas. 
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Além de um número maior de ante-
nas – muitas delas, porém, menores 
que os equipamentos existentes hoje 
-, serão necessárias novas normas 
para a ocupação do solo, entre ou-
tras mudanças.
O programa Conecta SP foi criado 
pelo Governo do Estado para acele-
rar a implantação do 5G e prevê que 
a InvestSP dê suporte aos municí-
pios no processo de modernização 
das legislações. A agência conversou 
com entidades de classe, operadoras 
de telecomunicações e a Anatel para 
entender exatamente as principais 
travas legais para a instalação de an-
tenas. Com base nisso e na realida-
de das cidades paulistas, a InvestSP 
propôs um texto-base com uma su-
gestão de lei, que está totalmente 
alinhada com as demandas do setor 
e pode ser adotada integralmente ou 
parcialmente pelos municípios - ou 
até servir como parâmetro para que 
eles desenvolvam outros modelos.
Desde o fim do ano passado, a In-
vestSP tem feito reuniões com pre-
feituras e câmaras municipais para 
levar informações e explicar o que 
precisa ser feito e os benefícios de 
se permitir a implementação da es-
trutura o quanto antes. Na hora de 
instalar antenas e ativar o 5G, as 
operadoras, dentro do cronograma 
da Anatel, devem dar prioridade às 
regiões com leis já atualizadas. O 
5G deve movimentar mais de R$ 
260 bilhões em negócios em todo o 
estado, no médio prazo, e revolucio-
nar áreas como robótica, computa-
ção em nuvem, big data, inteligência 
artificial, internet das coisas (IoT) e 
realidade virtual. 
“O 5G representa uma revolução 
nas telecomunicações e na vida das 

pessoas, vai criar possibilidades de 
negócios e investimentos em todas 
as áreas e contribuir para a geração 
de emprego e renda. O papel da In-
vestSP é apoiar os setores público e 
privado, fortalecer a interface entre 
eles e garantir que a tecnologia che-
gue a todo o estado o quanto antes”, 
afirma o vice-presidente Executivo 
da InvestSP, Torquato Jardim.
O movimento Antene-se, que reúne 
várias entidades do setor e monito-
ra a questão das legislações, diz que 
apenas 76 cidades brasileiras, ou 1% 
do total, contam com leis atualiza-
das e estão prontas para receber a 
tecnologia. A situação de São Paulo 
é melhor que a média nacional, mas 
ainda há um longo caminho a ser 
percorrido. Dos 645 municípios, 23 
modernizaram suas legislações, cer-
ca de 3,5% do total. O destaque fica 
por conta do chamado Circuito das 
Águas, na região de Campinas. Com 
apoio da InvestSP, oito das nove 
cidades atualizaram suas leis em 
conjunto: Águas de Lindoia, Ampa-

ro, Holambra, Jaguariúna, Lindoia, 
Monte Alegre de Sul, Serra Negra e 
Socorro. Em Pedreira, as mudanças 
devem ser aprovadas até maio.
“É um caso emblemático e mostra 
que a coordenação entre municípios 
de uma mesma área pode acelerar 
ainda mais o processo. Embora com 
populações pequenas individual-
mente, em conjunto a região possui 
quase 300 mil habitantes, o que a 
torna atraente para receber inves-
timentos das empresas de telecomu-
nicações o mais rápido possível”, 
destaca Caio Cristófalo.
Além de ter debatido o tema durante 
o último Congresso Estadual de Mu-
nicípios, em Campos do Jordão, a In-
vestSP planeja uma série de eventos 
para levar informações e apoiar as ci-
dades paulistas. Prefeituras e câma-
ras municipais que quiserem saber 
mais sobre o programa ou receber al-
gum tipo de suporte e agilizar a mo-
dernização das leis podem entrar em 
contato com a agência pelo e-mail:  
caio.cristofalo@investsp.org.br.
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O papel dos  
municípios na  
efetividade da  

Lei Maria  
da Penha

Dimas Ramalho*

A violência contra as mulheres preci-
sa ser combatida de todas as formas 
possíveis. Para fortalecer políticas 
públicas e complementar o amparo 
legal já existente, cabe aos agentes 
do Estado identificar injustiças ain-
da praticadas contra o gênero femi-
nino e inovar para garantir direitos 
fundamentais.
Sintonizados com essa premissa, 
muitos municípios brasileiros pro-
mulgaram leis para impedir que 
agressores condenados pela Lei Ma-
ria da Penha sejam nomeados para 

cargos públicos. Essas legislações 
exprimem exigências éticas que de-
mandam dos agentes públicos ido-
neidade moral e honradez para atuar 
em nome da Administração Pública.
Seria de todo incoerente e até mes-
mo ilegítimo que agressores, conde-
nados em última instância por vio-
lência contra mulher, ostentassem 
prerrogativas inerentes aos cargos 
públicos. Recentemente, o Supre-
mo Tribunal Federal confirmou a 
constitucionalidade de lei municipal 
que vedava o provimento de cargos 

por condenados no âmbito da Lei  
Maria da Penha.
No RE 1.308.883, o Ministro Edson 
Fachin afastou a arguição de incons-
titucionalidade por vício de iniciati-
va parlamentar e afirmou que diplo-
mas com esse conteúdo normativo 
impõem regra geral de moralidade 
administrativa, concretizando os 
princípios do artigo 37 da Constitui-
ção cuja aplicação independe de lei 
e não se submete a uma interpreta-
ção restritiva.
Essa decisão assume um papel fun-
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Dimas Ramalho é Presidente do 
Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo.

damental para reforçar a efetividade 
de uma lei cujo objetivo é a salva-
guarda da dignidade feminina. Vale 
ressaltar que o Supremo não só ava-
lizou o conteúdo material da legis-
lação, mas, sob perspectiva formal, 
também garantiu ampla titularidade 
de iniciativa legislativa, de modo 
que tanto os vereadores como os 
Prefeitos podem apresentar projetos 
para impedir que agressores de mu-
lheres ocupem cargos públicos.
Em outros termos, todos aqueles que 
ocupam cargos eletivos nos municí-
pios podem agir para intensificar 
a eficácia social e jurídica da Lei 
Maria da Penha.
E que impacto isso tem na atuação 
do controle externo da Adminis-
tração Pública? Minha percepção 
é que os Tribunais de Contas pre-
cisam se colocar como organismos 
indutores de boas políticas públicas, 
a partir de sua dimensão pedagó-
gica e da atribuição constitucional 

que lhes defere a análise de aspectos 
que superam a mera legalidade for-
mal. Podemos e devemos exigir dos 
gestores ações e resultados capazes 
de transformar o cenário social.
Nesse contexto, surge a necessida-
de de verificarmos, em auditorias 
e fiscalizações, em que medida os 
municípios, bem como o Estado, 
têm obstado o acesso de agresso-
res aos cargos públicos, em obser-
vância ao princípio constitucional 
da moralidade.
Além disso, a aprovação de leis lo-
cais que vedam a nomeação de con-
denados no âmbito da Lei Maria da 
Penha pode servir de critério para 
compor, por exemplo, a nota dos ín-
dices da boa gestão pública, como 
é o caso do IEG-M do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo.
Portanto, as Cortes de Contas, no 
exercício de suas atribuições, podem 
estimular e compelir os agentes po-
líticos locais a implementar medidas 

que prestigiem a defesa intransigen-
te da integridade física e moral das 
mulheres.
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Dimas Ramalho é Presidente do 
Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo.

Todo gestor público sujeito a presta-
ções de contas perante os Tribunais 
de Contas da União, dos Estados e 
dos Municípios, cujas constituições 
e competências estão estabelecidas 
nos artigos 70 e seguintes da Consti-
tuição Federal, já se deparou com as 
recomendações constantes dos acór-
dãos proferidos por referidos órgãos 
de controle. 
Essas recomendações possuem natu-
reza orientativa e servem de impor-
tante instrumento para que o gestor 
público oriente suas ações no trans-
correr de cada exercício.
Todavia, não poucas vezes obser-
vamos que o gestor não concede a 
essas orientações a devida atenção, 
que, como veremos, não contri-
bui para a tão esperada aprovação 
das contas.
Em minha experiência observo 
que três são os principais motivos 
para que as recomendações não 
sejam atendidas.
A primeira, e principal, é o desconhe-

cimento do agente político. Parcela 
significativa de Câmaras e Prefeitu-
ras Municipais concentram as infor-
mações oriundas dos julgamentos de 
contas em departamentos específi-
cos e o conteúdo de cada julgamen-
to é tratada de forma burocrática, 
sem ser incorporado na Administra-
ção Pública como um instrumento 
efetivo de gestão. Aliás, chega-se 
ao ponto de vermos que o único 
caminho para essas recomen-
dações é o arquivo. 
A segunda é a dificuldade de im-
plantação dessas medidas. De um 
lado, recomendações cujas satisfa-
ções importam desatendimento de 
interesses políticos e corporativos 
enfrentam resistências que impedem 
o gestor de avançar sem prejudicar 
seu Governo. A redução dos cargos 
comissionados em consonância com 
as interpretações já consolidadas 
dos Tribunais de Contas dos Estados 
e do Poder Judiciário é o exemplo 
mais comum destes casos. De outro, 

não são poucas as mudanças que se 
exige, principalmente nos peque-
nos Municípios distantes dos gran-
des centros, uma qualificação dos 
quadros de servidores incompatível 
com a velocidade de implantação 
que se cobra.
A terceira é a decisão de enfrenta-
mento de algumas recomendações 
por discordância.
Olhando para esse quadro, algu-
mas sugestões, que não exige gran-
des esforços, podem fazer grande 
diferença.
A primeira e mais importante é o 
agente político decidir por conhecer 
essas recomendações, criar um sis-
tema específico de gestão das ações 
para atendê-las e cobrar de seus su-
bordinados efetividade. Na esteira 
destas ações, a instituição e instru-
mentalização de órgãos de controle 
interno é meio próprio para o aper-
feiçoamento no acompanhamento 
das orientações expedidas. Todavia, 
sendo o agente político responsá-

CONTAS MUNICIPAIS 
E AS RECOMENDAÇÕES DOS 

TRIBUNAIS DE CONTAS
Por Flávio Henrique Costa Pereira
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Flávio Henrique Costa Pereira 
é advogado, especialista em direito 
público e eleitoral.

CONTAS MUNICIPAIS
vel pela Administração (Prefeitos e 
Presidentes de Câmaras nos Muni-
cípios) quem deverá prestar as con-
tas e responder pelas consequências 
de eventual desaprovação, impor-
tante que os respectivos gabinetes 
participem das ações específicas e 
as acompanhem.
Outra medida de extrema importân-
cia é a devida documentação de to-
das as ações praticadas objetivando 
cumprir as recomendações das Cor-
tes de Contas. Poucas são as vezes 
que ao construirmos as defesas de 
prefeitos e vereadores não nos de-
paramos com situações em que o 
gestor afirma ter praticado diversas 
ações para resolver problemas apon-
tados por auditores dos órgãos de 
contas, sem que possa comprovar as 
medidas tomadas. Exemplo comum 
é a determinação de efetivo contro-
le de uso e abastecimento de veícu-
los. Nem sempre o que se determina 
consegue ser executado e, no meio 
de inúmeros problemas, vários fi-
cam esquecidos. Porém, na próxima 
prestação de contas, ele retorna, e 
agravado. Assim, não basta delegar, 
é necessário cobrar, o que nos reme-
te para o que já afirmamos acima, 
ou seja, garantir efetividade. E, não 
é demais lembrar, os documentos 
devem ser achados quando preciso, 
daí a necessidade de um bom sis-
tema de perenização das informa-
ções públicas, que, por si só, já é 
obrigatório como elemento inerente 
à publicidade pública.
Mas a tarefa mais árdua é enfrentar 
as resistências internas. Servido-
res de carreira desestimulados não 
concordam com mudanças neces-
sárias. Cortar cargos em comissões 
desagrega a concertação política de 

governabilidade. Uma simples mu-
dança de programa de computador, 
que exige maior preparo e dedica-
ção inicial, torna-se uma celeuma 
que estagna o serviço público. Para 
estas soluções é que são chamados 
os bons políticos, capazes de se 
fazer compreender e trazer todos 
para atender ao interesse público. 
E, quando não há outra solução, 
é preciso encarar o enfrentamen-
to, afinal, um dos principais lemas 
de processo de melhoria na gestão, 
pública ou privada, é criar zonas 
de desconforto.
Mas, também é preciso travar o bom 
combate e se opor àquelas ações que 
não se apresentam razoáveis ou, às 
vezes, ilegais. Há alguns anos era 
comum os Tribunais de Contas con-
denar Prefeitos e outros gestores pú-
blicos sem oferecem oportunidade 
de contraditório e ampla defesa. Esta 
forma de agir há muito é rechaçada 
pelo Poder Judiciário. Todavia, aqui 
e acolá ainda encontramos gesto-
res surpreendidos por condenações 
que somente tomam conhecimento 
quando intimados para cumpri-las. 
Nos próximos anos muitos debates 
serão travados sobre medias que 
gestores públicos aplicaram durante 
o período da Pandemia da Covid-19. 
É preciso compreensão de que o pe-
ríodo de exceção exige medidas ex-
cepcionais.
Já caminhando para o encerramen-
to deste texto, chamo a atenção para 
um ponto que contribui para todas as 

dificuldades próprias deste tema. A 
transparência nas ações de cumpri-
mento das recomendações, inclusive 
comunicando aos auditores as difi-
culdades enfrentadas, muito contri-
buiu para que se possa avançar com 
as medidas possíveis e, ao mesmo 
tempo, obter compreensão sobre o 
que ser revela impossível, hoje 
e a longo prazo.
Afinal, os efetivos esforços dos ges-
tores, como regra, são reconhecidos 
pelos Conselheiros e não raro brin-
dam com aprovações, ainda que 
com ressalvas, aqueles que demons-
tram seu comprometimento com a 
boa gestão e atenção para com as re-
comendações expedidas, ainda que 
não atendidas em seu todo.
Em resumo, conhecer as recomen-
dações, utilizá-las como instrumen-
to de gestão pública, avançar naqui-
lo que é possível e bem comunicar 
e provar o que se faz, é uma longa 
distância percorrida com o objetivo 
de obter a aprovação de contas mu-
nicipais.
E, para os temas comuns dos Mu-
nicípios que exigem melhor com-
preensão de Conselheiros, é preciso 
contar com a união dos Prefeitos e 
Vereadores. Sem dúvida, a Asso-
ciação Paulista dos Municípios é 
um dos fóruns próprios para esse 
bom debate, pois, sempre que a re-
alidade enfrentada pelo gestor pú-
blico não for explicitada a quem 
os controla, medidas exacerbadas 
tendem a ser adotadas.
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Para cumprir a legislação, municípios devem definir a entidade responsável por regular  
e fiscalizar os serviços públicos de manejo de resíduos sólidos urbanos

*Por Agnes Gattai e Danielle Lodi

COMO A REGULAÇÃO 
PODE MELHORAR O  

GERENCIAMENTO DE  
RESÍDUOS SÓLIDOS  

NOS MUNICÍPIOS

Passados 11 anos da promulgação da 
Política Nacional de Resíduos Sóli-
dos, que estabeleceu diretrizes para 
a gestão integrada e o gerenciamen-
to dos resíduos sólidos e explicitou 
a responsabilidade compartilhada de 
geradores, fabricantes e poder públi-
co pelos resíduos gerados, pode-se 
constatar que os avanços previstos 
ocorrem a uma velocidade aquém da 
esperada e necessária para a realida-
de brasileira.
Em um esforço para mudar esse ce-
nário, a Lei Federal n° 14.026, co-
nhecida como o Novo Marco Legal 
do Saneamento, além de criar novas 
regras para os serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamen-
to sanitário, encaminhou importan-
tes dispositivos e instrumentos para 
a gestão dos resíduos sólidos. 

Talvez a alteração menos reper-
cutida, embora não menos im-
portante, tenha sido a obrigato-
riedade de os municípios – ou 
entidade de prestação regionalizada 
– definirem a entidade responsável 
por regular e fiscalizar os servi-
ços de manejo de resíduos sólidos  
urbanos, independentemen-
te da forma de prestação (direta  
ou concessão).
Então, além de serem legalmen-
te obrigados a designar uma enti-
dade reguladora, é importante que 
os representantes do Executivo 
Municipal fiquem atentos ao fato 
de que definir uma entidade re-
guladora é uma das condições 
de validade dos contratos que  
tenham por objeto a presta-
ção dos serviços de manejo de  

resíduos sólidos.

Diante desse contexto normativo e 
da nova obrigatoriedade para Pre-
feitos e Prefeitas, pergunta-se: qual 
a importância da regulação para 
melhorar o gerenciamento dos re-
síduos sólidos nos municípios bra-
sileiros? 

Primeiramente, cumpre destacar as 
principais funções legais das entida-
des reguladoras: 

•estabelecer padrões e normas para 
a adequada prestação e expansão da 
qualidade dos serviços; 

•garantir o cumprimento das con-
dições e metas estabelecidas em 
contratos e planos municipais ou de 
prestação regionalizada; e 

•definir as tarifas que assegurem o 
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ARSESP

1  Os 13 encontros do ciclo de capacitação estão disponíveis em vídeo no canal da Arsesp no YouTube: 
https://www.youtube.com/playlist?list=PLF7ALZMKTyqKD0QSCIK89VJZ1DwMwxI2W

*Agnes Gattai atuou como  
superintendente de Regulação  
Técnica em Saneamento Básico 
da Arsesp

*Danielle Lodi é especialista em 
Regulação de Serviços Públicos 
da Arsesp  

equilíbrio econômico-financeiro 
dos contratos e o preço justo para os 
usuários.
Em termos mais amplos, a ativi-
dade regulatória dá estabilidade 
e sustentação técnica e econô-
mico-financeira para a prestação 
dos serviços, estimula ganhos de  
eficiência e a melhoria contínua dos 
serviços. 
De acordo com o Novo Marco do 
Saneamento, a regulação poderá 
ser exercida por qualquer entidade 
reguladora que atenda, entre outro, 
aos requisitos do art. 21 da Lei Fe-
deral n° 11.445/2007. Cabe aos mu-
nicípios a escolha de sua entidade 
reguladora.
No estado de São Paulo, a Agên-
cia Reguladora de Serviços Públi-
cos do Estado de São Paulo (Ar-
sesp) – com histórica atuação de 
excelência na regulação e fiscali-
zação do abastecimento de água 
e esgoto – vem se preparando 
para ampliar sua atuação com os  
serviços de resíduos. 

Como a Arsesp vem se prepa-
rando para atuar com resíduos  
sólidos?

Em sua Agenda Regulatória 2021-
2022, a Arsesp estabeleceu o com-
promisso de desenvolver metodolo-
gia para regular e fiscalizar resíduos 
sólidos. Além de ter realizado um 
ciclo de capacitação , vem desen-
volvendo um normativo que esta-
belecerá as condições operacionais 
mínimas, as obrigações dos pres-
tadores dos serviços e as regras de 

relacionamento com os usuários dos 
serviços. 
Na sequência, outras normas se-
rão publicadas pela Arsesp para 
regular o setor, tendo como  
focos:

•indicadores de desempenho e efici-
ência dos serviços prestados; 

•medidas de segurança, de contin-
gência e de emergência a ser adota-
das pelos prestadores.

Na área econômico-financeira, os 
avanços regulatórios se darão: 
•na modelagem tarifária e nos estu-
dos para definir a receita requerida 
(incluindo receitas alternativas);
•na análise de sustentabilidade para 
implantar e revisar as formas de co-
brança; e

•na definição de matriz de riscos, 
processos sancionatórios, dentre 
outros aspectos de suma importân-
cia para a prestação de um serviço 
adequado e economicamente susten-
tável.

Em suma, o futuro sustentável dos 
resíduos sólidos no Brasil depende, 
entre outros fatores, de uma regu-
lação eficiente

As inovações legais recentes trouxe-
ram uma série de novos instrumen-
tos e obrigações aos municípios – e 
é necessário que as administrações 
municipais se mobilizem para se 
adequarem à legislação. Mas, para 
que reais avanços no gerenciamen-
to de resíduos sólidos aconteçam, 
é necessário o esforço conjunto de 

vários atores: prefeituras, iniciativa 
privada, órgãos de controle e diver-
sos órgãos do Executivo do estado e 
da União.
As entidades reguladoras são atores 
fundamentais nesse esforço mútuo, 
ao: 

•promoverem a melhoria contínua 
da qualidade e eficiência dos servi-
ços prestados, atentas sempre à sa-
tisfação da população; e

•contribuírem para a utilização ra-
cional dos recursos públicos e para 
o equilíbrio econômico-financeiro e 
a modicidade tarifária – fundamen-
tal para a atração de investidores e 
parcerias público-privadas.

Diante das características atuais do 
gerenciamento dos resíduos sólidos 
urbanos gerados no Brasil e da ne-
cessidade de investimentos e avan-
ços no setor, fica claro que a recente 
legislação acertou ao tornar obriga-
tória a designação de uma entidade 
reguladora. Pois só a regulação efi-
ciente pode contribuir para o futuro 
sustentável da gestão dos resíduos 
sólidos nos municípios brasileiros. 

CONGRESSO
A presença feminina no 64º Con-
gresso Estadual dos Municípios 
foi marcante. Além das Prefeitas, 
Vice-Prefeitas, Vereadoras, Secre- 
tárias e componentes das adminis-
trações públicas, as Primeiras Da-

Por Marilene Mariottoni

mas compareceram e puderam par-
ticipar de visita com palestras ao 
Horto Florestal de Campos do Jor-
dão, com organização destacada de 
Juliana Cintra, esposa do Presidente 
Fred Guidoni.

ANA MARIA ROSSI
É a Vice-Prefeita de Osasco, mui-
to dinâmica, e que deu entrevis-
ta à TV APM falando sobre seus 
importantes trabalhos no municí-
pio e sobre o 64º Congresso dos 
Municípios, em que teve partici-
pação destacada. É mãe da Verea-
dora Ana Paula Rossi.
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MULHERES EM DESTAQUE

Marilene 
Mariottoni 
Conselheira da 
APM  

marilenemarioton@uol.com.br  

ORGULHO DO BRASIL
A Dra. Angelita Habr-Gama, pes-
quisadora e professora emérita da 
Universidade de São Paulo (USP) 
recebeu o reconhecimento da 
Universidade americana de Stan-
ford como uma das médicas que 
mais contribuíram para o desen-
volvimento da ciência no mundo.

FUNDAÇÃO 
PÉTER MURÁNYI
A Fundação presidida por Vera 
Zilda Murányi Kiss entrega prê-
mios no valor de R$200mil por 
pesquisas na área de educação 
(tema de 2022), conforme escolha 
e votação de Juri especializado. 
Lança, para 2023, o Prêmio Péter 
Murányi para agraciar pesquisa-
dores da área da saúde, conforme 
regulamento próprio.

DEPUTADA 
MARIA LÚCIA AMARY
A Deputada estadual que está em 
seu quinto mandato, que já foi 
Vice-Presidente da ALESP e que 
já chegou a presidir algumas ses-
sões, preside o Conselho de Ética 
e Decoro Parlamentar e coordena 
a Frente Parlamentar de Empode-
ramento da Mulher.

MEDALHA RUTH CARDOSO
Almira Ribas Garms, ex-Prefei-
ta e ex-Vereadora de Paraguaçu 
Paulista, foi uma das agraciadas 
com essa honraria, neste ano, no 
Palácio dos Bandeirantes, ao lado 
da Dra. Adriana Galvão Moura 
Abílio, da Dra. Elisa Lucas Ro-
drigues, da Dra. Fabíola Sucasas 
Negrão Covas, da Dra. Rossana 
Pulcineli Vieira Francisco e da 
ONG Bem Querer Mulher

E R R A M O S
A Cidade Monumento da Histó-
ria Pátria, São Vicente, tem como 
Prefeito Kayo Amato, diferente-
mente do que esta coluna infor-
mou em edição anterior e agora 
faz essa correção. A Vice-Prefei-
ta é Sandra Conti da Costa

NUPORANGA
Representando o município de 
Nuporanga no 64º Congresso da 
APM, a Presidente da Câmara Ve-
readora Mônica Gera que, em sua 
entrevista à TV APM, falou sobre 
as atrações do município, como a 
Cachoeira dos Dourados e a exis-
tência de um Hotel gerido pela 
Prefeitura que tem interesse na 
participação da iniciativa privada.
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Dalva Christofoletti Paes da Silva 
Relações Públicas da Associação Paulista de Municípios 
e Presidente do CEAME-Centro de Estudos e Apoio aos 
Municípios e Empresas e Fundadora 
e Coordenadora do Movimento de Mulheres Municipalis-
tas da Confederação NacionaldeMunicípios.

64º CONGRESSO ESTADUAL 
DE MUNICÍPIOS ENCONTRO 

DE HUMANIZAÇÃO
EU que tive o privilégio de partici-
par desse evento – muitos já sabem 
-  desde a sua primeira versão  em  
1957 em Serra Negra, com exceção 
de três delas, vivi em Campos de 
Jordão nos dias  28 a 30 de março 
último, momentos de grande feli-
cidade e emoções. Me preparando 
para uma cirurgia cardíaca, natu-
ralmente preocupada, encontrar os 
amigos e companheiros(as) de fé 
me ajudaram a reforçar a minha 
alegria de viver. 
Inicialmente cumprimento o pre-
sidente Fred Guidoni e toda a Di-
retoria,  além dos corajosos fun-
cionários, terceirizados, parceiros, 
patrocinadores e expositores,  pela 
determinação de fazerem  o evento 
em momento de tantas dificuldades 
e desestruturação social.  E tenho 
certeza que para a quase totalida-
de do público alvo, o reencontro já 
valeu a pena.
Mas como quem participou de tan-
tas,  essa versão do Congresso foi  
para mim pautada pela humaniza-
ção, devolvendo a esperança e for-
talecendo a crença de que vale a 
pena continuar.
Quando no Gabinete do Presidente 
Fred o escutava no telefone com a 
Bia do SEBRAE ou representantes 

DALVA CHRISTOFOLETTI

dos órgãos públicos estaduais, dis-
cutindo o conteúdo da programa-
ção, pela minha história eu já pre-
via o sucesso das discussões. E elas 
foram incríveis. 
Louvor aos palestrantes que nos 
deram verdadeiras aulas de cidada-
nia, de responsabilidade social e de 
esperança. Também aos  parceiros 
e técnicos que complementaram as 
magnificas apresentações. Destaque 
especial ao Apoio 
do Governo Es-
tadual que esteve 
presente com todas 
as suas secretarias, 
diretorias e órgãos,  
facilitando o con-
tato dos prefeitos, 
vereadores e de-
mais dirigentes mu-
nicipais na busca 
de informações de 
interesses dos seus 
municípios. 

Todas as palestras de altíssimo nível 
me atingiram, mas não consegui se-
gurar minha emoção quando a ainda 
Secretária Célia Leão falou do que os 
Governadores João Dória e Rodrigo 
Garcia- que merecem toda a nossa 
gratidão- fizeram na estruturação 
física e de serviços para os porta-
dores de necessidades especiais.  O 
que fizeram para as  MULHERES, 
principalmente às vulneráveis a vio-
lência doméstica com  medidas de 
segurança, estrutura física e  amplia-
ção de recursos .
Não por último mas para um desta-
que especial, o meu agradecimento 
ao Presidente Frederico Guidoni, 
para mim sempre amigo Fred, pelo 
sucesso do nosso Congresso , graças  
a sua líderança,  coragem e compro-
misso com nossa Entidade. Agrade-
cimentos a toda a Diretoria da APM 
pelo carinho, ela coo responsável  
pelo sucesso. Abaixo a belíssima 
placa recebida.
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capeeventos.com.br
(13) 3877-0034
capeeventosefeiras
capeeventos

DO PLANEJAMENTO 
AO PALCO PRINCIPAL, 
UM EVENTO À ALTURA DOS 
MUNICÍPIOS DE SÃO PAULO
Há 17 anos consecutivos, a CAPE Eventos é a 
responsável pela montagem e estrutura do Congresso 
Estadual de Municípios. E há mais de 30 anos, 
realiza todos os tipos de eventos: shows, festivais, 
eventos esportivos, corporativos, feiras, congressos, 
exposições, casamentos e o que mais você sonhar. 

A CAPE Eventos cuida de tudo, do planejamento à 
produção, com toda a infraestrutura e expertise que a 
coloca entre as maiores empresas de eventos do País. 

Gestor, conte conosco. 
Você imagina, a CAPE faz!
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